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1 Apresentação

O Estudo de Impacto Ambiental é parte integrante dos documentos necessários para o processo de licenciamento ambiental da Usina Hidrelétrica de Sinop (UHE Sinop). Esta UHE será implantada no rio Teles Pires, na Bacia Hidrográfica do rio Tapajós, afluente pela margem direita do rio Amazonas. A extensão total do rio Teles Pires é de 1.431 km, nascendo nas serras Azul e do Finca Faca, a uma altitude de média de 800 m, e desenvolve-se no sentido Sudeste-Noroeste (SE-NW) até a confluência com o rio Tapajós, a uma altitude aproximada de 95 m. O local do eixo da UHE Sinop encontra-se no Estado de Mato Grosso, nos municípios de Itaúba (margem esquerda) e Cláudia (margem direita), sendo que o reservatório a ser formado abrange também parte dos territórios dos municípios de Sinop, Sorriso e Ipiranga do Norte. 
A UHE Sinop deve operar com 3 unidades geradoras com turbinas Kaplan, totalizando 400 MW de potência instalada, com potencial de geração de 1.900 GWh/ano. O reservatório, a ser formado na cota 302,00 m.s.n.m. (metros sobre o nível do mar), deve ter um espelho de água da ordem de 337,3 km², sendo 34,6 km² de calha do rio e 302,7 km² de área inundada, considerando o nível máximo normal de operação. Como o reservatório tem capacidade de regularização, a sua operação prevê um deplecionamento de 10 m, até a cota 292,00 m. 
O Estudo de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) e os Estudos de Viabilidade de Engenharia da UHE Sinop, contratados pela Empresa de Pesquisa Energética – EPE, foram desenvolvidos pela empresa THEMAG Engenharia e Gerenciamento, entre junho de 2007 e março de 2010.
Os estudos foram realizados de acordo com as diretrizes estabelecidas no Termo de Referência para elaboração do Estudo de Impacto Ambiental – EIA e Relatório de Impacto Ambiental – RIMA da UHE Sinop, emitido pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA do estado do Mato Grosso, em 12 de novembro de 2007. O relatório também atendeu às Instruções para Estudos de Viabilidade de Aproveitamentos Hidrelétricos, elaborado pela ELETROBRÁS/DNAEE, em 1997.
O empreendimento da UHE Sinop foi definido como tal, junto com outros 5 empreendimentos, nos Estudos de Inventário Hidrelétrico da Bacia do rio Teles Pires elaborado pela ENGEVIX para ELETRONORTE/ELETROBRÁS e FURNAS em outubro/2005. A ANEEL aprovou o Inventário em julho de 2006. Os estudos identificaram um potencial total de 3.697 MW, resultando num significativo aporte de energia para a expansão da oferta do setor elétrico brasileiro. 
O Estudo de Impacto Ambiental é composto por nove volumes. Neste primeiro volume, é apresentada a organização do EIA, a definição dos limites geográficos das áreas de influência passíveis de serem afetadas pela implantação do empreendimento, as alternativas tecnológicas e locacionais, a apresentação do empreendedor e a caracterização do empreendimento.

O texto é as Ilustrações são apresentados no Tomo 1.
2 ORGANIZAÇÃO doS estudoS
Os trabalhos foram organizados de forma a realizar um diagnóstico socioambiental da área de influiência da UHE Sinop, com ênfase na caracterização detalhada de cada tema estudado, tendo em vista fornecer as informações que serviram de base para a análise das interferências decorrentes da implantação do empreendimento. 

Os dados secundários disponíveis nos estudos de inventário foram complementados e atualizados com as informações obtidas com a realização dos levantamentos de campo.

Os resultados são apresentados em nove Volumes, alguns deles divididos em tomos, conforme descrito a seguir:
· Volume I – Organização do EIA, definição das áreas de influência, alternativas tecnológicas e locacionais, identificação do empreendedor e caracterização do empreendimento. Este volume compreende cinco partes: A primeira parte apresenta a organização do EIA. A segunda apresenta a definição dos limites geográficos das áreas passíveis de serem afetadas pelos impactos do empreendimento. A terceira descreve as alternativas tecnológicas e locacionais, como também uma breve caracterização evolutiva do setor elétrico. A quarta apresenta o empreendedor e a quinta parte apresenta a caracterização, a descrição e justificativas do empreendimento, além de descrever a infraestrutura de apoio à obra. O texto é as Ilustrações são apresentados no Tomo 1.

· Volume II – Diagnóstico Ambiental do Meio Físico da Bacia Hidrográfica (AII e AAR) – Apresenta o diagnóstico do meio físico das Áreas de Influência Indireta (AII) e Área de Abrangência Regional (AAR), este último, quando aplicável, de acordo com o Termo de Referência elaborado pela Secretaria de Meio Ambiente de Mato Grosso para o empreendimento. Caracteriza os seguintes aspectos do meio físico: clima e recursos hídricos, geologia, recursos minerais, recursos hídricos subterrâneos, geomorfologia, solos e aptidão agrícola das terras, susceptibilidade à erosão, uso dos solos e, por último, a espeleologia. O texto é as Ilustrações são apresentados no Tomo 1.e a tabela de levantamento dos processos minerários no Tomo 2/2.
· Volume III – Diagnóstico Ambiental do Meio Biótico da Bacia Hidrográfica (AII e AAR) – Apresenta o diagnóstico do meio biótico da AII e AAR, este último, quando aplicável de acordo com o Termo de Referência elaborado pela Secretaria de Meio Ambiente de Mato Grosso para o empreendimento. Caracteriza os seguintes aspectos do meio biótico: vegetação, fauna terrestre, unidades de conservação e áreas prioritárias para conservação, os sistemas aquáticos, abrangendo limnologia, ictiofauna e a fauna aquática. O texto é apresentado no Tomo 1/2, a lista com espécies da flora e de vertebrados, assim como as Ilustrações, no Tomo 2/2. 
· Volume IV – Diagnóstico Ambiental do Meio Socioeconômico da Bacia Hidrográfica (AII e AAR) – Caracteriza o empreendimento no contexto macro-regional, analisando os dados das microrregiões que compõem a AAR, e o contexto local formado pelos 5 municípios da AII. É apresentado o histórico da ocupação, a dinâmica demográfica, a infraestrutura, o sistema produtivo, as condições de vida da população, o patrimônio histórico, arqueológico e cultural, as finanças dos municípios da AII, os projetos co-localizados e as comunidades indígenas localizadas na AAR. O texto é apresentado no Tomo 1/2 e os anexos no Tomo 2/2.
· Volume V – Diagnóstico Ambiental do Meio Físico da Área de Influência Direta (AID) – Apresenta o diagnóstico do meio físico da Àrea de Influência Direta (AID) do empreendimento. Caracteriza os seguintes aspectos: geologia, geomorfologia, solos e aptidão agrícola, suscetibilidade à erosão das terras e recursos hídricos. O texto é apresentado no Tomo 1/2, as Ilustrações, a caracterização dos eventos sismológicos, assim como a tabela com a relação destes eventos, são apresentados no Tomo 2/2.
· Volume VI – Diagnóstico Ambiental do Meio Biótico da Área de Influência Direta (AID) – Apresenta o diagnóstico do meio biótico da Área de Influência Direta (AID) do empreendimento. Em função da amplitude dos temas tratados o diagnóstico é apresentado em 4 tomos. No Tomo 1/4 é apresentada a caracterização dos ecossistemas terrestres, incluindo os seguintes temas: vegetação (fisionomia e composição florística, inventário florestal e a avaliação da fitomassa); a fauna terrestre ( mamíferos voadores e não voadores, aves, répteis e anfíbios); malacofauna e entomofauna. O Tomo 3/4 apresenta os anexos relativos ao ecossistema terrestre. No Tomo 2/4 é apresentada a caracterização dos temas relativos aos ecossistemas aquáticos: limnologia (parâmetros físico-químicos e biológicos); macrófitas aquáticas; ictiofauna e mamíferos aquáticos, com os referidos anexos apresentados no  Tomo 4/4.
· Volume VII – Diagnóstico Ambiental do Meio Socioeconômico da Área de Influência Direta (AID) – Caracteriza o empreendimento da área de influência direta (AID) e do entorno do empreendimento. Apresenta os aspectos da dinâmica populacional e sua caracterização; a infraestrutura e serviços; o uso e ocupação da terra; a estrutura produtiva; a caracterização socioeconômica das comunidades residentes na AID e entorno; as atividades comunitárias e associativismo; além de abordagens específicas do assentamento do INCRA e para a comunidade de pescadores localizados na AID e entorno. O texto é apresentado no Tomo 1/2, o modelo dos questionários socioeconômicos realizados, as Ilustrações e fotos são apresentados no Tomo 2/2.
· Volume VIII – Análise Integrada, Prognósticos, Identificação e Avaliação de Impactos e Análise de Risco – O relatório é dividido em 4 capítulos: o primeiro capítulo apresenta a análise integrada dos principais aspectos dos diagnósticos dos meios físico, biótico e socioeconômico. O segundo capítulo apresenta os prognósticos na ausência e na presença do empreendimento. O terceiro capítulo é constituído pela identificação e avaliação dos impactos ambientais sobre os meios físico, biótico e socioeconômico, que possam vir a ser causados pelo empreendimento. Finalmente, no quarto capítulo é abordada a análise de risco ambiental que apresenta o empreendimento nas fases de construção e operação, inclusive a posibilidade de ruptura da barragem. O anexo com ilustrações e tabelas encontra-se no final do volume.
· Volume IX – Medidas Mitigadoras, Compensatórias e Programas Ambientais – Tendo como base a avaliação de impactos apresentada no Volume VIII, aqui são apresentados os programas ambientais a serem aplicados nos meios físico, biótico e socioeconômico que visam reduzir e/ou mitigar os impactos negativos, otimizar as possibilidades criadas pelos efeitos benéficos do empreendimento e compensar as perdas não mitigáveis.
· RIMA – Relatório de Impactos sobre o Meio Ambiente – Elaborado a partir de uma síntese dos Estudos de Impacto Ambiental (EIA), apresentado de forma objetiva e adequada à compreensão pelo público leigo.

3 DEFINIÇÃO DE ÁREAS DE INFLUÊNCIA AID, AII E AAR

As áreas de influência do empreendimento são delimitações geográficas das áreas que serão, numa primeira aproximação, direta ou indiretamente afetadas pelos impactos da UHE Sinop, considerando a Bacia Hidrográfica na qual se localiza. A delimitação é função das características sociais, econômicas, físicas e biológicas dos sistemas a serem estudados e das particularidades do empreendimento.

A definição das áreas de influência leva em consideração as intervenções que serão diretamente provocadas pelo empreendimento. São consideradas as áreas de implantação do reservatório e das obras civis, tanto da usina como das instalações de apoio, o conjunto dos territórios municipais, a Bacia Hidrográfica contribuinte ao reservatório e um trecho do rio a jusante do barramento que, de alguma forma, poderá receber ou provocar alguma influência no empreendimento..

Considera-se também como área de influência a região de inserção do empreendimento sobre a qual as alterações provocadas pela implantação e operação da usina possam vir a exercer efeitos cumulativos e/ou sinérgicos com empreendimentos similares já implantados ou programados para a região.

Desta forma, em conformidade com o Termo de Referência para Elaboração do Estudo de Impacto Ambiental – EIA e Relatório de Impacto Ambiental – RIMA da UHE Sinop, emitido pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA de Mato Grosso, os estudos ambientais foram desenvolvidos em três níveis de análise: Área de Influência Direta (AID), Área de Influência Indireta (AII) e Área de Abrangência Regional (AAR).

Os estudos realizados abrangem as descrições e análises dos fatores ambientais e das suas interações, caracterizando a situação ambiental da área de influência, antes da implantação do empreendimento, englobando as variáveis susceptíveis de sofrer, direta ou indiretamente, efeitos significativos das ações referentes às fases de planejamento, implantação, operação e desativação do empreendimento. As informações cartográficas são apresentadas em escalas compatíveis com o nível de detalhamento dos fatores ambientais estudados, em cada uma das áreas.
3.1 Área de Influência Direta – AID

Corresponde à área sujeita aos impactos diretos da implantação e operação do empreendimento. São consideradas a área a ser inundada pelo futuro reservatório na sua cota máxima normal de operação, a área de preservação permanente (100 m) em projeção horizontal, áreas contínuas de relevante importância ecológica, e os espaços destinados ao canteiro de obras, acampamento, áreas de empréstimo, bota fora e obras complementares. Para jusante foi definida uma faixa de aproximadamente 2,0 km de extensão a partir do eixo da barragem, de modo a abranger todas essas áreas.
Os estudos e levantamentos realizados consideraram as características sociais, econômicas, físicas e biológicas desses espaços.

Para os mapeamentos dos meios físico e biótico, além das áreas citadas, adotou-se uma faixa no entorno do reservatório de aproximadamente 1 km, que permite a visualização das interações entre a AID e sua circunvizinhança. Esta faixa foi denominada de entorno da AID.

Os levantamentos socioeconômicos cadastrais abrangem a Área de Influência Direta - AID propriamente dita, pois nessa área estão instaladas  propriedades rurais que serão diretamente afetadas pela formação do reservatório. No entanto, como diversas propriedades se estendem além desse limite, optou-se por incluir o total dessas propriedades como área de estudo da Área de Influência Direta. 
A Ilustração 1.1 (SIN-V-61-612.001-DE), no Anexo 1, apresenta a Área de Influência Direta da UHE sinop e entorno.
A AID e entorno foi delimitada a partir de mapeamento na escala 1:10.000, por meio de aerolevantamento a laser realizado pela SAI – Serviços Aéreos Industriais. 

Os mapeamentos dos meios físico e biótico são apresentados na escala 1:100.000 e os do meio socioeconômico em escalas variáveis de acordo com o tema tratado.
3.2 Área de Influência Indireta – AII

Abrange a área real ou potencialmente ameaçada pelos impactos indiretos da implantação do empreendimento, abrangendo os ecossistemas e os sistemas socioeconômicos que podem ser impactados por alterações ocorridas na área de influência direta. 

Em relação aos levantamentos dos meios físico e biótico, a Área de Influência Indireta corresponde à área real ou potencialmente atingida pelos impactos indiretos da implantação e operação do empreendimento, definida como o limite da Bacia Hidrográfica contribuinte direta ao reservatório, somando-se uma área a jusante do reservatório de aproximadamente 10 km. Os mapeamentos dos meios físico e biótico são apresentados na escala 1:250.000.

Para o meio socioeconômico e cultural consideram-se os municípios com parcelas do seu território inundadas pela formação do reservatório. Os municípios afetados são: Cláudia, Ipiranga do Norte, Itaúba, Sinop e Sorriso.

Os estudos e levantamentos realizados consideraram as características sociais, econômicas, físicas e biológicas que estruturam e definem esses espaços, potencialmente ou realmente ameaçados pela implantação do empreendimento.

A Ilustração 1.2 (SIN-V-61-612.002-DE - Anexo 1) apresenta as áreas de Influência Indireta dos meios Físico, Biótico e Socioeconômico para o UHE Sinop.
3.3 Área de Abrangência Regional – AAR

Considera-se como Área de Abrangência Regional (AAR) aquela objeto da caracterização regional dos estudos, utilizada para efeito de distinção de impactos cumulativos, com o objetivo de situar no contexto da Bacia Hidrográfica, a área sobre a qual as interferências decorrentes do empreendimento poderão ter efeitos cumulativos ou sinérgicos com outros empreendimentos hidrelétricos (existentes ou planejados), correspondendo à área da Bacia Hidrográfica do rio Teles Pires.

Para os estudos socioeconômicos foram consideradas as microrregiões geográficas definidas pelo IBGE que têm parte de suas terras na porção mato-grossense da bacia do rio Teles Pires, ou seja: Alta Floresta, Colider, Arinos, Sinop, Alto Teles Pires, Paranatinga e Rosário Oeste.

Na caracterização da Área de Abrangência Regional (AAR) e na análise dos efeitos cumulativos e sinérgicos são utilizados os resultados dos estudos de Inventário Hidrelétrico na Bacia Hidrográfica do rio Teles Pires (ELETROBRÁS, 2005). Essas informações foram obtidas em bibliografia específica e, quando necessário, com dados obtidos em campo.

A Ilustração 1.3 (SIN-V-61-612.003-DE) apresentada no Anexo 1 mostra a Área de Abrangência Regional.
4 Alternativas Tecnológicas e Locacionais

4.1 Alternativas Tecnológicas

4.1.1 Considerações Gerais

Em 2004, o Governo Federal implementou um novo modelo para o setor elétrico brasileiro justificado pela necessidade de assegurar o suprimento de energia elétrica, a modicidade tarifária e a estabilidade do marco regulatório. Naquele ano foi criada a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) ligada ao Ministério das Minas e Energia e foram alteradas as regras de comercialização de energia elétrica.

O novo modelo buscou a reestruturação do planejamento da expansão dos sistemas elétricos por meio de abordagem mais ampla e integrada conciliando pesquisa, exploração, uso e desenvolvimento dos insumos energéticos dentro de uma política nacional unificada.

O texto deste item está baseado no Plano Nacional Energético (PNE 2030) e no Plano Decenal 2008-2017, sendo alguns trechos uma transcrição textual desses Planos.

Nos termos da Lei nº 10.847, a EPE tem os seguintes contornos legais:

“Art. 2º. A Empresa de Pesquisa Energética - EPE tem por finalidade prestar serviços na área de estudos e pesquisas destinadas a subsidiar o planejamento do setor energético, tais como energia elétrica, petróleo e gás natural e seus derivados, carvão mineral, fontes energéticas renováveis e eficiência energética, dentre outras”.

O parágrafo único do art. 4º da citada Lei define que “os estudos e pesquisas desenvolvidos pela EPE subsidiarão a formulação, o planejamento e a implementação de ações do Ministério de Minas e Energia, no âmbito da política energética nacional”. 

Assim sendo, cabe à EPE a elaboração de estudos, projetos e atividades de planejamento energético, incluindo o tratamento de questões socioambientais, em apoio à execução de atividades na área do planejamento do setor energético sob responsabilidade do MME.
A EPE é, portanto, o agente governamental com a competência de realizar estudos para o desenvolvimento do setor energético. Além desses estudos, o planejamento do setor elétrico comporta todo um processo, que inclui o levantamento do potencial energético, com destaque para os estudos de inventário hidrelétrico de bacias hidrográficas e para os estudos de viabilidade técnico-econômica e ambiental. Incluem-se aí também os estudos comparativos de fontes de geração de energia elétrica e as iniciativas para o gerenciamento da demanda, em particular os projetos e ações na área de eficiência energética.
Pode-se afirmar que, a partir das definições das políticas e das diretrizes, se desenvolvem os estudos e as pesquisas que irão efetivamente nortear o desenvolvimento do setor energético. Esse conjunto de estudos e pesquisas quando sistematizados e continuados constituem o ciclo de planejamento energético integrado. O ciclo de planejamento no setor energético pode ser dividido em quatro etapas: a de diagnóstico, a de elaboração de diretrizes e políticas, a de implementação e, por fim, a etapa de monitoramento. 

Estas etapas se apóiam em duas naturezas de estudos e pesquisas. A primeira abarca as análises de diagnóstico estratégico para o setor energético, enquanto a segunda incorpora os planos de desenvolvimento energético. 

No campo das análises de diagnóstico, estão, por exemplo, os estudos e levantamentos que irão identificar os potenciais energéticos, além da forma e dos custos para seu desenvolvimento. Nesse conjunto, considerando uma abordagem agregada, estão os estudos do Balanço Energético e da Matriz Energética. Os primeiros têm uma característica estatística e retrospectiva. Os estudos da Matriz, em complemento, apresentam uma visão prospectiva. Já com uma abordagem mais pontual, estão os estudos e pesquisas específicos dos potenciais energéticos. Incluem-se aí o levantamento e a avaliação dos potenciais energéticos, considerando o estado da arte e as perspectivas do desenvolvimento tecnológico, bem como as condições de sustentabilidade sócio-ambiental.
Tanto as análises quanto os planos carecem de estudos mais específicos para o conhecimento da demanda de energia, suas características, seu perfil, sua distribuição espacial, seu potencial de evolução, entre outros. Esses estudos, por sua vez, devem se referir ao contexto mais amplo do desenvolvimento econômico, inscritos que estão no cenário da economia nacional. Assim, os estudos e pesquisas associados às etapas de planejamento energético integrado podem ser subdivididos em vários outros, que compreendem a formulação de cenários macroeconômicos, as projeções de mercado propriamente ditas, a formulação de alternativas para expansão da oferta, os custos associados a essas alternativas, entre outros. Como ponto comum desses estudos, além da clara interdependência entre eles, há o fato de tratarem de informações de caráter nitidamente estratégico, pelo potencial de interferência com o mercado e de mobilização de interesses econômicos. 
Nesse sentido, o trato das informações estratégicas apresenta-se crucial. Salienta-se que é fundamental que os estudos de planejamento energético admitam e explicitem a integração dos recursos energéticos. São emblemáticos os exemplos do gás natural, da cana-de-açúcar e dos óleos vegetais. 
No caso do gás natural, a evolução da sua explotação pode afetar tanto a formulação das estratégias de expansão do refino do petróleo, (pela concorrência com derivados como o óleo combustível na indústria em geral, ou a nafta, na petroquímica, em particular) quanto o setor elétrico,seja pelo lado da oferta, como efetiva alternativa, mundialmente reconhecida, de produção de eletricidade, seja pelo lado da demanda, deslocando a energia elétrica no uso final – por exemplo, no aquecimento da água ou principalmente nos processos industriais. 

No caso da cana, à concorrência já conhecida entre o etanol e a gasolina, revitalizada com o surgimento dos veículos flex fuel, se soma a possibilidade de escolha de produção de etanol ou de eletricidade a partir de sua biomassa (bagaço e palha). 
Da mesma forma, no caso dos óleos vegetais, pelo potencial de deslocamento da demanda de diesel, seja por meio do biodiesel, seja pelo processo H-Bio de produção de diesel a partir desses materiais, introduz elementos novos para a definição do refino do petróleo.
O Plano Nacional Energético 2030 (PNE 2030) elaborado pela EPE entre 2006 e 2007 foi um passo importante na direção de enfrentar o desafio do realizar um planejamento integrado de recursos energéticos. Pela primeira vez, no âmbito do Governo, se desenvolveu um estudo de planejamento de longo prazo de caráter energético, cobrindo não somente a questão da energia elétrica, como também os demais aspectos energéticos, notadamente petróleo, gás natural e biomassa.

Além disso, a EPE vem dando continuidade à elaboração de Planos Decenais, tendo sido publicado mais recentemente o Planejamento Decenal 2008-2017. O plano incorpora uma visão integrada da expansão da demanda e da oferta de diversos aspectos energéticos no período decenal.
O objetivo do planejamento decenal da expansão do sistema energético nacional consiste em se definir um cenário de referência para a implementação de novas instalações na infraestrutura de oferta de energia, necessárias para atender ao crescimento do mercado, segundo critérios de garantia de suprimento pré-estabelecidos, de forma ambientalmente sustentável e minimizando os custos totais esperados de investimento, inclusive socioambientais, e de operação.

São a seguir destacados alguns dos principais aspectos relativos ao contexto em que foram realizados os estudos de planejamento para o horizonte de 2017. No que tange ao ambiente econômico, no início de 2008 havia uma expectativa de continuidade de crescimento da economia mundial (capitaneado pelos países emergentes), ao mesmo tempo em que preços de commodities (especialmente energéticos) alcançavam patamares elevados em relação aos últimos anos. Nesse contexto, qualquer exercício de projeção de longo prazo embutia uma maior incerteza acerca das trajetórias das principais variáveis que afetam o mercado de energia, já que as correlações históricas pareciam desaparecer.

A incerteza tomou um rumo completamente diferente a partir de setembro de 2008 com a deflagração da crise do sistema financeiro internacional, expondo as fragilidades desse sistema e suas consequências adversas sobre o nível de atividade econômica global. Os desdobramentos sobre a economia brasileira ainda não haviam sido totalmente identificados e, assim sendo, os estudos apresentados no Plano não incorporavam todas as consequências possíveis.
Entendeu-se, porém, que as análises com horizonte decenal e de mais longo prazo não podiam deixar que a eventual deterioração das expectativas de curto prazo contaminasse a visão para além da crise. No que concerne ao setor elétrico, os principais papéis na expansão do sistema de energia elétrica pertencem aos agentes, tanto de geração e transmissão, quanto de distribuição, responsáveis, respectivamente, pelos investimentos e pela contratação da maior parcela de energia, com a antecedência necessária à implantação dos novos empreendimentos. Para o setor elétrico, o planejamento decenal tem, portanto, a função de orientar e subsidiar a realização dos futuros leilões de compra de energia de novos empreendimentos de geração e de transmissão, a definição de quais estudos de expansão da transmissão devem ser priorizados, bem como de quais estudos de viabilidade técnico- econômica e socioambiental de novas usinas geradoras realizar e, ainda, quais estudos de inventários deverão ser feitos ou atualizados.
A partir dos cenários macroeconômicos, foram estimadas as demandas de derivados de petróleo que confrontadas com as previsões de produção, permitem antever as condições de atendimento ao mercado, as possibilidades de exportação de petróleo e seus derivados, bem como os investimentos necessários no parque de refino e na infra-estrutura logística de petróleo e seus derivados. Vislumbra-se para o próximo decênio um novo papel para o Brasil no mercado mundial de petróleo, passando à condição de exportador líquido de petróleo e derivados, em função do desenvolvimento da produção em campos de petróleo já delimitados. Esta condição será posteriormente ampliada, a partir do desenvolvimento dos novos campos descobertos na nova e promissora província petrolífera conhecida como “pré-sal”. Na área do gás natural, foram levantadas as projeções de demanda de gás natural das companhias distribuidoras locais, do consumo em refinarias, das fábricas de fertilizantes e das termelétricas. A competitividade entre o gás natural e energéticos substitutos em cada segmento, como por exemplo, o óleo combustível no segmento industrial, constitui-se como orientadora na elaboração das projeções das demandas e com este objetivo foram analisadas as perspectivas dos preços de gás natural no cenário mundial e seus reflexos no Brasil. Projeta-se para o período decenal uma ampliação da participação do gás nacional na oferta total de gás, devido ao incremento da produção interna, mesmo considerando a perspectiva de novos terminais de GNL, além dos dois terminais do Rio de Janeiro e do Ceará que iniciam sua operação em 2009. Prevê-se também que a importação de gás boliviano permanecerá estável nos níveis atuais.

Cabe ressaltar que o planejamento energético com horizonte decenal e de mais longo prazo é um processo sujeito a constante reavaliação, na medida em que se encontra submetido a condicionantes macroeconômicos e setoriais internacionais e nacionais, que se modificam frequentemente. Por isso, as incertezas intrínsecas à evolução futura desses condicionantes impõem revisões sucessivas ao planejamento. 

O atual Plano Decenal de Expansão para o ciclo 2008-2017 apresenta a expansão da oferta de energia elétrica com predominância na exploração dos recursos hídricos, contudo com um aumento da participação de outras fontes, como mostram a Tabela 4.1 e a Figura 4.1.
Tabela 4.1 – Evolução da capacidade instalada por fonte de geração (MW)
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Figura 4.1 - Evolução da participação dos diversos tipos de fonte (% da capacidade instalada)
Mesmo com o aumento previsto da geração de outras fontes, o potencial hidroelétrico deverá responder por 75 % da geração ao final do horizonte decenal. Isso decorre da alta competitividade econômica do potencial hidrelétrico, reforçado pelo fato de ser uma fonte renovável e tecnologicamente conhecida. 
As restrições aos empreendimentos hidrelétricos são fundamentalmente de ordem socioambiental. Atualmente, contudo, o setor elétrico tem reorientado suas ações no sentido de consolidar e sistematizar o conhecimento nessa área, avaliar e caracterizar os custos e benefícios socioambientais, intensificar e ampliar as ações mitigadoras e, por fim, ampliar a participação da sociedade no processo de discussão de programas e projetos. Essas ações visam atenuar os aspectos negativos e ampliar os aspectos positivos dos empreendimentos, cabendo à sociedade a responsabilidade de estabelecer a medida de exploração desse potencial, a partir de uma perspectiva de desenvolvimento sustentado.

4.1.2 Energia Termelétrica

A opção pelas usinas hidrelétricas foi à trajetória tecnológica escolhida pelo país devido à ampla disponibilidade de potenciais hidráulicos, a custos mais atrativos e, sobretudo, devido à falta de disponibilidade nacional de combustíveis fósseis.

Hoje, a participação hidrelétrica, como fonte primária para a geração de energia elétrica no Brasil, alcança mais de 80%.

A Região Sudeste detém a maior parcela da capacidade instalada de geração, com destaque para os Estados de Minas Gerais e São Paulo. 

Com a finalidade de atender ao crescente consumo de energia elétrica no país, principalmente no que se refere às Regiões Sul e Sudeste, o governo brasileiro vem desenvolvendo uma política abrangente de planos e programas de investimentos para o Setor Elétrico Brasileiro, visando inclusive diversificar a matriz energética do país.

4.1.2.1 Termeletricidade a gás natural
Entre as fontes de recursos para produção de energia primária que compõem a matriz energética brasileira, o gás natural foi uma das de maior crescimento percentual, passando de 5,8% em 1990 para 9,3% em 2007.

O deslocamento de combustíveis fósseis líquidos, com acentuadas características poluidoras, trouxe melhorias ao meio ambiente, principalmente em regiões industriais de grande concentração urbana. Outra vantagem importante foi a melhoria nos processos e produtos de alguns segmentos industriais que requerem energia de mais eficiente e limpa.

O crescimento da termogeração a gás natural também trouxe benefícios importantes ao sistema elétrico do país. Tanto em termos energéticos, para aumentar as garantias do sistema gerando eletricidade quando há maiores riscos de geração hidrelétrica futura, quanto em termos de estabilidade do sistema elétrico, pois as termelétricas a gás podem ser instaladas próximas aos centros de carga, contribuindo para a estabilização dos níveis de tensão.

Entretanto, apesar do grande crescimento da oferta e da demanda de gás natural no país nos últimos anos (de 2000 a 2007), com taxa média de 14,3 % ao ano a indústria de gás natural enfrenta atualmente um período transitório de oferta limitada de gás, situação esta que deverá ser superada tão logo algumas questões sejam resolvidas, como por exemplo, a conclusão da construção de gasodutos, em curso ou em projeto e a confirmação de importantes reservas de gás natural, nas bacias marítimas na região do pré-sal, uma faixa litorânea que se estende da costa do Espírito Santo à Santa Catarina.

O Brasil ainda utilizará como fonte de gás projetos de importação de GNL - Gás Natural Liquefeito. Esse modal de suprimento de gás natural é utilizado, principalmente, para: (i) complemento da demanda de gás com fornecimento de base; (ii) viabilizar estratégias a serem adotadas nas crises de abastecimento de gás e, (iii) em sistemas com grandes variações de consumo (picos sazonais), como é o caso de parques termelétricos flexíveis, reduzindo os investimentos em gasodutos.

Ressalta-se, finalmente, que a termeletricidade a gás natural foi também contemplada sob a forma de cogeração nos diversos setores da economia, com destaque para as aplicações na indústria, comércio, serviços e agricultura. 

4.1.2.2 Termeletricidade a carvão

O Brasil possui importantes reservas de carvão mineral, de cerca de 32 bilhões de toneladas, 5 delas localizadas em sua maior parte (89%) no Rio Grande do Sul, nas regiões de Candiota, Baixo Jacuí e litoral.

Sob a ótica do potencial de geração de energia elétrica, observa-se que, se for considerado um fator de recuperação das minas de 60%, um percentual aproveitável de 50%, um fator de capacidade médio de 55% e uma eficiência de 35%, as reservas nacionais de carvão seriam suficientes para suprir termelétricas que totalizem 28.000 MW, durante 100 anos.

Na região sul do Brasil, também já existe em operação um significativo parque de usinas termelétricas a carvão, com uma capacidade instalada de 1.415 MW.
Além das usinas já instaladas, encontra-se no momento em fase de construção, com sua energia já totalmente contratada em leilão de energia nova realizado em 2005, para entrega em 2009 e 2010, mais um empreendimento na região Sul do país, denominado Candiota III, com 350 MW de capacidade. Além deste, há ainda outros dois, nominalmente Termomaranhão (350 MW) e MPX (700 MW), também em fase de construção, cuja energia foi contratada no leilão de energia nova de 2007, com entrega prevista para 2012, um no subsistema Norte outro no Nordeste. Essas duas últimas usinas, entretanto, irão operar com carvão mineral importado.

Encontram-se em fase de estudos para viabilização técnica, econômica e socioambiental os novos empreendimentos com um total estimado de cerca de 7.000 MW de potência instalada, correspondendo a uma oferta líquida de energia de cerca de 5.900 MWmed, que poderiam ser disponibilizados em médio prazo para o sistema. 

Como visto acima, além dos empreendimentos que utilizam carvão nacional, novos projetos movidos a carvão importado vêm se apresentando no âmbito dos novos processos de licitação. Por exemplo, para o leilão de energia nova de 2008, candidataram-se cerca de 4.850 MW de projetos de geração de energia a partir de carvão mineral importado.

4.1.2.3 Termeletricidade a óleo combustível

Nos últimos anos as exportações nacionais de óleo combustível têm se mantido em constante crescimento, verificando-se entre 2002 e 2006 um aumento da ordem de 38%.

Destas exportações, 95% é destinado aos mercados Norte Americano e da região Ásia-Pacífico. Destaca-se que no ano de 2006 foram exportados aproximadamente 7 milhões m³.
No entanto, a perspectiva de incremento na demanda de óleo combustível para termeletricidade inverterá este quadro. Conforme o balanço dos principais derivados de petróleo, a partir de 2014, a oferta de óleo combustível passará a ser inferior à demanda, configurando um cenário de importação líquida. 
Os empreendimentos termelétricos a óleo combustível atualmente em operação no SIN – Sistema Interligado Nacional perfazem 1.022 MW instalados.
Adicionalmente, encontra-se em fase de construção um total de 40 usinas com 7.500 MW de potência instalada. Essas usinas tiveram sua energia contratada nos Leilões de Energia Nova de 2008.
Destaca-se que essas usinas são constituídas por motores com elevado rendimento, sendo que a maioria dos motores desses empreendimentos poderá ser convertida para consumir gás natural. 

Observa-se, também, que essas novas usinas foram contratadas na modalidade de disponibilidade de energia. Isto significa que operarão em regime de complementação hidrotérmica, o que possibilita a utilização de volumes de água dos reservatórios que poderiam ser vertidos se tais usinas não existissem, havendo a expectativa de baixos valores de geração. Este fato também influencia sobremaneira as emissões atmosféricas, salientando-se que o índice de emissão dessas usinas a óleo combustível é inferior ao de outras termelétricas, como, por exemplo, as de carvão mineral e coque. 
Observa-se, finalmente, que, em termos mundiais, a Agência Internacional de Energia registra que a participação da energia elétrica produzida por meio de óleo combustível atinja cerca de 6% em 2010.
4.1.2.4 Termeletricidade a biomassa

No Brasil existe um potencial expressivo para geração de energia elétrica a partir de biomassa, a chamada “bioeletricidade”, produzida especialmente a partir de resíduos da indústria sucroalcooleira, sobretudo o bagaço de cana-de-açúcar.

A exploração deste potencial traz benefícios para o meio ambiente, por se tratar de uma fonte de energia renovável (bagaço e palhas da cana-de-açúcar), além de contribuir para a modicidade tarifária, por se tratar de uma geração termelétrica de baixo custo, com tecnologia dominada, e que pode ser disponibilizada em prazos relativamente curtos, com equipamentos fabricados no país.

Embora a oferta desta biomassa seja sazonal, como o período natural de safra da cana-de-açúcar (maio – novembro no Sudeste) coincide com o período de estiagem na região Centro-Sul, esta geração termelétrica pode complementar a geração hidrelétrica. Outra vantagem é que grande parte deste potencial localiza-se próximo aos grandes centros de consumo, não acarretando em altos custos de transmissão e/ou conexão às redes de distribuição em baixa tensão (BT), além de redução das perdas. Ademais, o setor sucro-alcooleiro encontra-se em uma fase muito peculiar, pois os sistemas de vapor de muitas usinas construídas para o Programa Nacional do Álcool – PROÁLCOOL estão no fim de sua vida útil. Assim, nos próximos anos, muitas usinas deverão se reequipar, podendo instalar sistemas mais eficientes, permitindo a geração de energia elétrica excedente para o Sistema Interligado Nacional. Para que esse processo seja potencializado, é preciso que haja condições para a comercialização desta energia elétrica nos ambientes regulado e livre (ACR e ACL). Outro fator preponderante para viabilizar esse potencial de energia elétrica são as linhas de crédito específicas que têm sido recentemente disponibilizadas para o financiamento desses empreendimentos.

O potencial de oferta identificado que poderia ser viabilizado a partir da utilização da biomassa de cana-de-açúcar, no período 2008 a 2017 abrangeu os principais Estados das regiões Centro-Sul e Norte-Nordeste no horizonte do estudo. Segundo informações mais recentes, o parque da agroindústria canavieira nacional possuía, até julho de 2008, 393 usinas em atividade, sendo 313 na região Centro-Sul e 80 na região Norte-Nordeste, e ainda conta com cerca de 91 projetos em fase de implantação e desenvolvimento e 23 em estudo, até o ano de 2010, ou seja, a indústria canavieira encontra-se em franco desenvolvimento, em função do crescimento dos mercados interno e externo do açúcar e do álcool. A produção de cana em 2007 foi de cerca de 500 milhões de toneladas e estima-se atingir cerca de 1.075 milhões de toneladas em 2017, o que representa um crescimento médio nacional da ordem de 8 % a.a. nesse período, denotando o relevante potencial desta modalidade energética para o planejamento da expansão.

Cabe observar, ainda, que este potencial não se distribui uniformemente no país, apresentando-se concentrado cerca de 80% na região Centro-Sul, principalmente nos estados de São Paulo, Minas Gerais e Goiás, e 20% na região Norte-Nordeste, principalmente nos estados de Alagoas e Pernambuco, com o Maranhão também se destacando ao fim do período.

O Brasil tem incentivado o aproveitamento desse potencial. Além do PROINFA, tem-se como exemplo o Leilão de Energia de Reserva (LER), organizado para compra de energia produzida a partir da biomassa, principalmente bagaço de cana-de-açúcar. O objetivo é aumentar a segurança e a garantia de fornecimento de energia elétrica ao SIN.

O LER contou com dois produtos para negociação, sendo um para início de entrega a partir de janeiro de 2009 e outro para início a partir de janeiro de 2010, de acordo com a Portaria n° 20/2008 do Ministério de Minas e Energia, publicada em 21/01/2008 no Diário Oficial da União. Os contratos do respectivo Leilão são na modalidade de disponibilidade de energia, com prazo de vigência de 15 anos.
4.1.3 Energia Eólica

O potencial eólico brasileiro para aproveitamento energético tem sido objeto de estudos e inventários desde a década de 1970, que culminaram com a publicação, em 2001, do Atlas do Potencial Eólico Brasileiro. O Atlas apontou a existência de áreas com regimes médios de vento, propícios a  instalação de parques eólicos, principalmente nas regiões Nordeste (144 TWh/ano), e Sul e Sudeste do país, (96,04 TWh/ano). Vale ressaltar, que nas regiões Sul e Sudeste encontram-se os grandes centros consumidores, com maior necessidade de segurança e incremento no fornecimento de energia elétrica.

O principal incentivo a esta fonte de energia foi instituído por meio da Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002, ao criar o PROINFA, cujo objetivo é aumentar a participação de energia elétrica produzida a partir das fontes alternativas (eólica, pequenas centrais hidrelétricas - PCH e biomassa) de geração de energia elétrica.

Além dos 1,4 GW de projetos já contratados no PROINFA, 4 em operação, representando 158,3 MW, e 50 parques em implantação, representando 1.264,6 MW, existe, ainda cerca de 3,5 GW em projetos eólicos autorizados pela ANEEL, que não integram a carteira de projetos do PROINFA. 

Um total de 109 usinas já possui concessão outorgada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), porém a fiscalização dessa Agência indica que estas ainda não iniciaram as obras de construção. Atualmente, como já citado, o grande incentivo dado às fontes alternativas de energia está no PROINFA (EPE, 2007).
Neste contexto, é importante destacar que em dezembro de 2009 ocorreu o primeirão leilão de energia eólica, no qual foram contratados 1.805 MW com preço médio de venda de R$ 148,39 MWh. Para o leilão estavam habilitados 339 empreendimentos, entretanto, destes somente 71 usinas das regiões sul e nordeste do país tiveram sua energia comercializada. 

A participação dessa fonte é ainda pequena no momento atual (0,4%), chegando a 1% no horizonte projetado para o ano 2030 (EPE, 2007).
4.1.4 Pequenas Centrais Hidrelétricas

Ainda que consistam em aproveitamentos hidrelétricos, as Pequenas Centrais Hidrelétricas – PCH, merecem um tratamento diferenciado das UHEs. Caracterizadas por possuírem potência instalada superior a 1.000 kW e igual ou inferior a 30.000 kW, destinadas à produção independente, autoprodução ou produção independente autônoma, com reservatórios de área inferior a 3,0 km², ou, no caso da área do reservatório maior que 3,0 km2, respeitando a potência mencionada que atenda à seguinte inequação:
A 14,3 x P/ Hb

onde: 
A =
área do reservatório (km2); 
P =
potência elétrica instalada (MW); 
Hb =
queda bruta (m), definida pela diferença entre os níveis d’água máximo normal de montante e normal de jusante. 
Neste caso, deve ser respeitado o limite máximo de 13,0 km2 de área do reservatório e a potência de 30.000 kW. Estas usinas representam um tipo de expansão hidráulica amplamente utilizada no país. A atratividade destas usinas fundamenta-se, principalmente, por suas características de menor impacto ambiental, quando vistas isoladamente, menor volume de investimentos, prazo de maturação mais curto e tratamento incentivado pela regulamentação vigente. Nesse sentido, uma característica das PCH é a dispensa de licitação para obtenção da concessão, bastando ao empreendedor obter autorização da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.

Acrescentam-se a esta atratividade mecanismos de incentivo como: a isenção de pagamento de Uso de Bem Público – UBP; a isenção da obrigação de aplicar, anualmente, o montante de, no mínimo, 1% (um por cento) de sua receita operacional líquida em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico; a isenção relativa à compensação financeira, paga aos Estados e Municípios, pela utilização de recursos hídricos; a possibilidade de comercializar de imediato a energia elétrica produzida com consumidores cuja carga seja maior ou igual a 500 kW (REN ANEEL 247/2006); a possibilidade de sub-rogação da CCC (Conta de Consumo de Combustíveis Fósseis) para empreendimentos instalados nos sistemas isolados (REN ANEEL 245/1999); e a redução de, no mínimo, 50% no pagamento dos encargos por uso das redes de transmissão e distribuição (REN ANEEL 77/2004).

Em 31 de dezembro de 2007, existiam no Brasil 292 Pequenas Centrais Hidrelétricas em operação, somando 1.819 MW ao sistema nacional. De acordo com a ANEEL, até 2009 existiam mais de mil projetos de usinas em análise e 69 em construção.

Existiam, ainda, mais 219 Centrais de Geração Hidráulica (CGH) que somavam aproximadamente 115 MW. A capacidade de geração de cada uma dessas usinas não passa de 1 MW e o potencial de expansão não chega a 50 MW.

4.1.5 Conclusões sobre Alternativas Tecnológicas

Com base no panorama exposto, pode-se notar que a alternativa hidrelétrica ainda é altamente atrativa, tanto do ponto de vista técnico e econômico como do ambiental. Deve ser mencionado também o domínio completo da tecnologia hidrelétrica pelo país, o que não acontece com as versões mais atualizadas das alternativas térmicas a gás e a carvão.
Assim, no Plano Nacional Energético (PNE 2030) e no Plano Decenal 2008-2017, mesmo com o aumento previsto da participação termelétrica, o montante a ser adicionado ainda é marginal em relação ao potencial de desenvolvimento da hidreletricidade.

Por outro lado, a expansão da energia nuclear está altamente comprometida, sendo que o planejamento oficial prevê apenas a implantação de Angra 3.
O papel das Fontes Alternativas de Energia (FAE) está associado, pelo menos para a próxima década, a aspectos estratégicos e suplementares. Mesmo com a desregulamentação do setor, ainda são necessárias algumas ações complementares específicas para tornar as FAE efetivamente uma oportunidade de negócio interessante para a iniciativa privada. Uma das principais barreiras é a questão da competitividade com as fontes convencionais de energia.

A experiência vivida pelos países mais desenvolvidos aponta para a necessidade de incentivos para tornar as FAE competitivas com as fontes convencionais. No caso brasileiro, este aspecto se reveste de maior gravidade pelo baixo custo da energia da base hidráulica, hoje fortemente amortizada, e pela incorporação do gás natural à base térmica.

Coerente com este panorama foram realizados os Estudos de Inventário Hidrelétrico do rio Tapajós e do rio Teles Pires que indicaram uma série de empreendimentos hidrelétricos com custos de geração competitivos e impactos ambientais negativos aceitáveis, mitigáveis e compensáveis, e que contam ainda com a possibilidade de impactos positivos.

A UHE Sinop se insere nesse conjunto e a sua escolha, bem como a sua localização e características principais são discutidas no item seguinte, no contexto dos Estudos de Inventário do rio Teles Pires.
4.2 Alternativas Locacionais
4.2.1 Localização em Relação ao Recurso Hídrico

Os Estudos de Inventário Hidrelétrico da Bacia Hidrográfica, que estabelecem as alternativas de divisão de quedas mais adequadas para o aproveitamento do potencial do rio, constituem as bases para definição da alternativa locacional da usina hidrelétrica.

Assim, as características técnicas principais em termos de localização, quedas e arranjos gerais da UHE Sinop foram definidas nos documentos que compoem os Estudos de Inventário da Bacia do rio Teles Pires. Esses estudos foram realizados entre 2002 e 2005 e focaram a bacia do rio Teles Pires. Anteriormente, a ELETRONORTE havia contratado estudos de inventário, realizados entre 1986 e1991, para a bacia do rio Tapajós que incluíam o rio Teles Pires. 
O melhor aproveitamento do desnível existente foi definido através de um estudo de alternativas de divisão de queda. Foram estudadas 4 alternativas, que levaram em conta o benefício energético, os impactos ao meio ambiente e a articulação sócio-econômica da região.

Todas as alternativas previam 7 aproveitamentos como mostrado na Tabela 4.2., e convém ressaltar que a UHE Sinop é um aproveitamento integrante de todas as alternativas de queda consideradas.
Tabela 4.2 - Alternativas de Divisão de Queda
	Alternativas
	Eixo
	Coordenadas
	AD
	Q mlt
	Q mpc
	NA res
	NA jus
	Hb

	
	(km)
	MD
	ME
	(km2)
	(m3/s)
	(m3/s)
	(m)
	(m)
	(m)

	
	
	E
	N
	E
	N
	
	
	
	
	
	

	A
	TPR 285
	493.890
	8.985.073
	493.017
	8.984.840
	107.664
	2.742
	2.666
	161,0
	136,1
	24,9

	
	TPR 340/329
 - eixo
	528.106
	8.962.351
	529.422
	8.960.996
	86660
	2.147
	2.089
	220,0
	161,0
	59,0

	
	Casa de Força
	524.694
	8.966.992
	-
	-
	
	 
	 
	 
	 
	 

	
	TPR 530
	658.291
	8.884.735
	656.425
	8.884.231
	52.353
	1.173
	1.133
	244,7
	237,0
	7,7

	
	TPR 680
	634.528
	8.786.537
	635.239
	8.785.181
	41.508
	962
	943
	268,5
	244,7
	23,8

	
	TPR 775
	668.529
	8.753.789
	669.288
	8.753.765
	37.983
	894
	868
	300,0
	268,5
	31,5

	
	TPR 1230
	687.546
	8.498.747
	687.613
	8.497.874
	10.864
	272
	260
	358,0
	341,0
	17,0

	
	API 014
	491.286
	8.977.472
	490.100
	8.977.438
	15.904
	451
	437
	185,0
	161,0
	24,0

	B
	TPR 285
	493.890
	8.985.073
	493.017
	8.984.840
	107.664
	2.742
	2.666
	161,0
	136,1
	24,9

	
	TPR 329
	525.233
	8.967.443
	523.923
	8.967.180
	90.704
	2.261
	2.200
	220,0
	161,0
	59,0

	
	TPR 530
	658.291
	8.884.735
	656.425
	8.884.231
	52.353
	1.173
	1.133
	244,7
	237,0
	7,7

	
	TPR 680
	634.528
	8.788.537
	635.239
	8.785.181
	41.508
	962
	943
	268,5
	244,7
	23,8

	
	TPR 775
	668.529
	8.753.789
	669.288
	8.753.765
	37.983
	894
	868
	300,0
	268,5
	31,5

	
	TPR 1230
	687.546
	8.498.747
	667.613
	8.497.874
	10.864
	272
	260
	358,0
	341,0
	17,0

	
	API 014
	491.286
	8.977.472
	490.100
	8.977.438
	15.904
	451
	437
	185,0
	161,0
	24,0

	C
	TPR 287
	495.190
	8.984.607
	494.248
	8.983.849
	91.488
	2.283
	2.222
	161,0
	136,6
	24,4

	
	TPR 340/329
 - eixo
	528.254
	8.962.311
	529.203
	8.961.253
	86.660
	2.147
	2.089
	220,0
	161,0
	59,0

	
	Casa de Força
	524.600
	8.967.160
	-
	-
	
	
	
	
	
	

	
	TPR 530
	658.180
	8.884.735
	656.425
	8.884.231
	52.353
	1.173
	1.133
	244,7
	237,0
	7,7

	
	TPR 680
	634.389
	8.786.537
	635.239
	8.785.181
	41.508
	962
	943
	268,5
	244,7
	23,8

	
	TPR 775
	669.204
	8.753.789
	669.288
	8.753.765
	37.983
	894
	868
	300,0
	268,5
	31,5

	
	TPR 1230
	687.589
	8.498.747
	687.613
	8.497.874
	10.864
	7.725
	260
	358,0
	341,0
	17,0

	
	API 06
	490.240
	8.982.095
	490.473
	8.982.560
	16.024
	454
	440
	185,0
	140,2
	44,8

	D
	TPR 287
	495.190
	8.984.607
	494.248
	8.983.849
	91.488
	2.283
	2.222
	161,0
	136,6
	24,4

	
	TPR 329
	525.233
	8.967.443
	523.923
	8.967.180
	90.704
	2.261
	2.200
	220,0
	161,0
	59,0

	
	TPR 530
	658.180
	8.884.735
	656.425
	8.884.231
	52.353
	1.173
	1.133
	244,7
	237,0
	7,7

	
	TPR 680
	634.369
	8.786.537
	635.239
	8.785.181
	41.508
	962
	943
	268,5
	244,7
	23,8

	
	TPR 775
	669.204
	8.753.789
	669.288
	8.753.765
	37.983
	894
	868
	300,0
	268,5
	31,5

	
	TPR 1230
	687.569
	8.498.747
	667.613
	8.497.874
	10.864
	272
	260
	358,0
	341,0
	17,0

	
	API 06
	490.240
	8.982.095
	490.473
	8.982.560
	16.024
	454
	440
	185,0
	140,2
	44,8
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Para as quatro alternativas foram desenvolvidos estudos energéticos de acordo com os critérios do Manual de Inventário Hidrelétrico da ELETROBRÁS (1997), bem como foram concebidos e dimensionados cada um dos aproveitamentos considerados nas alternativas de divisão de quedas.

Na outra vertente, foi feita a avaliação dos impactos ambientais dos aproveitamentos e das alternativas de divisão de quedas, também de acordo com o Manual de Inventário Hidrelétrico (ELETROBRÁS/1997).

A definição das alternativas de divisão de queda elaboradas nos estudos de engenharia é o ponto de partida para definição da área a ser estudada e para avaliação dos impactos por empreendimento e por alternativa.

De acordo com essa metodologia, a atribuição de valor aos impactos ambientais dos aproveitamentos é feita através da elaboração de índices que, após um procedimento de qualificação, são incluídos no cômputo global de avaliação das alternativas de aproveitamento hidrelétrico da Bacia Hidrográfica, isto é, compondo a avaliação técnica-econômica, energética e ambiental de cada uma das alternativas elencadas nos estudos de engenharia.

O sistema ambiental da Bacia do rio Teles Pires foi representado por uma estrutura analítica formada pelos componentes-síntese - Ecossistemas Aquáticos, Ecossistemas Terrestres, Modos de Vida, Organização e Dinâmica Territorial, Base Econômica e População Indígena.

Para cada componente-síntese, elaborou-se um conjunto de características para representar os critérios adotados para a avaliação, que consistiu na interpretação da importância e sensibilidade de cada elemento face às alterações previstas em cada aproveitamento.

Foram inicialmente avaliados os índices de impacto por aproveitamento, e na sequência o índice de impacto por alternativa de divisão de quedas (conjunto de todos os aproveitamentos integrantes da divisão de quedas) que incorpora efeitos sinérgicos e cumulativos.
Em paralelo, foram calculados os orçamentos para cada um dos aproveitamentos, de acordo com o Manual de Inventário da ELETROBRÁS (1997), que permitiram a comparação econômica das alternativas de divisão de queda, utilizando-se o índice custo-benefício das alternativas (ICB).

Os índices custo/benefício e os índices ambientais das alternativas resultantes desse processo são apresentados nas tabelas a seguir:

Tabela 4.3 - Índices Custo / Benefício dos Aproveitamentos
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Tabela 4.4 - Índice Ambiental das Alternativas propostas de Divisão de Queda 
do rio Teles Pires (sem o TPR-530)
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Para a seleção da melhor alternativa de divisão de queda adotou-se um enfoque multiobjetivo que utiliza como critério de hierarquização das alternativas um índice de preferência “I”, obtido pela soma ponderada dos índices custo/benefício energético (ICB) e ambiental (IA), através da seguinte expressão:
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onde:

pcb + pa =
1 e pcb/0 e pa/0

pcb 
-
peso que reflete a importância relativa entre os objetivos de minimização do índice custo/benefício energético;

ICB 
- 
índice custo/benefício energético, em US$/MWh;

CUR 
-
custo unitário de referência, em US$/MWh;
Pa 
- 

peso que reflete a importância relativa entre os objetivos de minimização do índice de impacto ambiental; e,

IA 
-
índice ambiental.

Considerando-se pesos idênticos para o índice ambiental e para o índice custo/benefício energético, ou seja, 50%, foram obtidos os resultados apresentados na Tabela 4.5 a seguir:

Tabela 4.5 - Índices Ambientais e Índices Custo/Benefício (ICB) das Alternativas

	Alternativa
	IA
	ICB (U$$/MWh)
	I

	A
	0,505
	34,97
	0,602

	B
	0,514
	24,09
	0,496

	C
	0,424
	34,56
	0,555

	D
	0,434
	23,67
	0,451


Como se pode observar, o Índice de Preferência, que agrega os índices custo/benefício energético e índice ambiental com os mesmos pesos (50%), indica a Alternativa D como a melhor dentre as alternativas analisadas.

Avaliações considerando um maior peso do índice ambiental, tendo em vista a complexidade da bacia do rio Teles Pires com relação aos aspectos ambientais, nos valores de 60 e 70%, continuou mostrando a de maior atratividade da Alternativa D.
Assim, os estudos de inventário concluíram pela Alternativa D como a melhor solução para a divisão de quedas, que além de apresentar o melhor Índice de Preferência, atende as principais condicionantes ambientais para a implantação de reservatórios neste trecho da bacia do rio Teles Pires:
· Evitar atingir o Parque Cristalino; na região próxima a foz do rio Teles Pires;
· Evitar atingir reservas indígenas;

· Minimizar o alagamento do trecho do rio Teles Pires acima das proximidades da foz do rio Verde, onde a declividade do rio diminui significativamente, implicando em grandes áreas alagadas;
· Minimizar o alagamento acima do Salto Magessi devido à baixa declividade do rio e vale aberto.

Essa alternativa é constituída pelos seguintes aproveitamentos:

TPR-287
- AHE São Manoel,

TPR-329
- AHE Teles Pires,

TPR-680
- AHE Colíder,

TPR-775
- AHE Sinop,

TPR-1230
- AHE Magessi e

API-006
- AHE Foz do Apiacás.

A Ilustração 1.4 (SIN-V-10-230.001-DE) apresenta a divisão de quedas resultante dos Estudos de Inventário do rio Teles Pires.

4.2.2 Localização em Relação ao Mercado

A usina de Sinop será interligada ao sistema Sul-Sudeste-Centro-Oeste. Dessa forma, a energia ali gerada será injetada no Sistema Brasileiro Interligado atendendo o mercado onde houver déficit.

4.2.3 Escolha do Eixo

Para os estudos de alternativas de eixos da UHE Sinop foram utilizadas as bases topográficas:

· aerolevantamento a laser, nas escalas 1:2.000 (na região do eixo) e 1:10.000

· restituição aerofotogramétrica do inventário, na escala 1:25.000.

· cartas topográficas na escala 1:100.000.

Por simplificação os eixos foram estudados considerando como referência a cota 300,00m, correspondente ao nível máximo normal, mesmo que a cota real de coroamento do barramento seja superior a essa cota, porém exceto pelo aerolevantamento a laser em escala 1:2.000 as demais cartas não apresentam curvas de 1 em 1 metro.

O eixo definido no projeto básico toma partido da existência de dois morrotes, um em cada margem do rio Teles Pires com elevações superiores à cota 300m. Nessa região o barramento apresentaria cerca de 300m de extensão.

O deslocamento do eixo para montante do local escolhido como eixo nos estudos de inventário traria o benefício de haver uma área alagada menor, porém uma análise da conformação do reservatório mostra que há um grande distanciamento da cota 300,00m entre as margens.

A Ilustração 1.5 (SIN-V-00-000.008-DE), apresentada no Anexo 2, mostra as curvas de nível do levantamento a laser da região próxima ao eixo até atingir uma distância aproximada de 7 km para montante. 

É possível notar que um pequeno deslocamento do eixo para montante já leva a um grande um aumento no comprimento do eixo. Foram verificados outros locais, sempre procurando locais onde a cota máxima do reservatório estivesse mais próxima nas duas margens. Esses locais sempre resultaram em eixos com comprimentos superiores a 2.000m.

Visto que o deslocamento do eixo para montante não traria resultados convenientes para a UHE Sinop, foi estudado o deslocamento do eixo para a região de jusante da região do eixo adotado nos Estudos de Inventário.

Na região de jusante a restituição topográfica compreende somente 1km do eixo selecionado. Para viabilizar um estudo mais amplo de alternativas de eixos para jusante foi elaborada a Ilustração 1.6 (SIN-V-00-000.007-DE) apresentada no Anexo 2, com a composição da topografia dos estudos de inventário com a carta cartográfica em escala 1:100.000. Com a sobreposição destas duas fontes de informação foi possível identificar que a cota 300,00m está ligeiramente mais próxima entre as duas margens na carta topográfica do que apresentado na restituição, isso, porém não afeta significativamente as análises.

No desenho foram localizados possíveis locais para a implantação do eixo das estruturas, sendo identificadas quatro possíveis alternativas para o eixo. 

O primeiro local possível para o barramento está localizado a 1 km a jusante do eixo original e possui um comprimento aproximado de 2.000m. O aumento na área alagada para essa situação é de aproximadamente 2.600.000 m².

A segunda possibilidade situa-se a 1,8 km a jusante do eixo original, possuindo um comprimento aproximado de 1450 m. O aumento de área alagada é de, aproximadamente, 3.600.000 m². 

A terceira alternativa possui um eixo com comprimento de 1.200 m e um acréscimo de área alagada de 5.600.000 m². Essa alternativa está localizada a aproximados 2,7 km do eixo original.

A última alternativa visualizada está localizada a 4,5km do eixo original, possui um comprimento de 1.200 m e um acréscimo aproximado de área alagada de 11.800.000 m².

Pode-se notar que há, em um raio de 5.000m do eixo original, poucos locais onde as curvas da cota 300,00m, das margens esquerda e direita, se aproximam. Os quatro eixos estudados possuem comprimentos iguais o superiores que o dobro, do que o do local do eixo original.

Além disso, os pontos existentes na topografia e na cartografia mostram que o afastamento do eixo para jusante não reflete um ganho de queda em relação ao eixo original. A variação de cotas é da ordem de 0,50m, não havendo ganho energético em se deslocar o eixo para jusante, até porque os estudos de inventário previram o nível d’água do reservatório da UHE Colíder atingindo o canal de fuga do barramento da UHE Sinop.

Em resumo, os resultados dos estudos de eixo não apresentam locais mais interessantes quer do ponto de vista técnico-econômico, quer do ponto de vista ambiental, que a região indicada no inventário para a implantação do eixo da UHE Sinop, pois apresenta uma situação de relevo singular em relação ao entorno, que possibilita um menor comprimento de barramento. 

4.2.4 Definição da Cota do Nível d’Água do Reservatório

A divisão de quedas escolhida nos Estudos de Inventário do rio Teles Pires estabeleceu, para a UHE Sinop, o NA máximo normal na cota 300,00,00 m.
Essa cota máxima foi definida para evitar a inundação permanente das lagoas marginais existentes na confluência do rio Verde com o rio Teles Pires, de grande importância para a manutenção dos ecossistemas terrestres e aquáticos. 
A diferença cartográfica verificada entre o levantamento realizado nos estudos de viabilidade e o utilizado nos estudos de inventário pode ser sintetizada numa elevação média do terreno e dos níveis naturais de água na seção da barragem da ordem de 3 m a 4 m, enquanto na região das planícies (extremo de montante do reservatório) a correção é próxima de zero. Assim, a restrição ambiental dos Estudos de Inventário na cota 300,00 m foi verificada pelos estudos de remanso com a nova cartografia, e se confirmou nessa mesma cota. Como conseqüência, com o reservatório na cota 300,00 m e níveis d’água de jusante 3 a 4 m mais altos, obtêm-se quedas da ordem de 3 m (aproximadamente 10%) menores e menor energia, na mesma proporção.

Também pode ser visto que a barragem e as estruturas, com fundações 3 m mais altas, terão volumes e custos menores que na cartografia dos estudos de inventário, para a mesma cota 300,00 m.

Por outro lado, o regime natural da região das lagoas marginais tem como característica fundamental e necessária para a flora e a fauna associadas, uma alternância sazonal entre o período de cheias, de dezembro a maio, quando o rio extravasa da sua calha principal e interliga o complexo de várzeas e lagoas da planície fluvial, e o período de estiagem, de junho a novembro, quando o rio se recolhe na sua calha principal, e os trechos da planície emergem e as lagoas ficam isoladas.

Obviamente o processo descrito de forma sucinta e esquemática no parágrafo anterior é sujeito a variações naturais de ano para ano, sendo que os períodos de inundação e de recolhimento do rio na sua calha podem ser encurtados ou prolongados, com a intermediação de situações de transição.

Desta forma, foi concebida uma operação sazonal para o reservatório da UHE Sinop, na qual seria mantida uma cota de inundação das planícies e complexo das lagoas entre janeiro e maio, com rebaixamento obrigatório para a cota 300,00 m, que mantém o rio na sua calha, a partir de junho.

Em função da profundidade da inundação durante o período de cheias, que deve ser mantida da ordem daquela observada no regime natural, limitou-se o nível d’água máximo do reservatório na cota 302,00 m, ou seja com sobre-elevação de 2,00 m em relação à cota  ,00 m, estabelecida como máxima obrigatória entre junho e novembro.

A operação normal energética do reservatório com deplecionamento abaixo da cota 300,00 m leva, por outro lado, a uma variação de ano para ano em que o rebaixamento pode ser mais acentuado, deixando também o mês de dezembro sujeito, como em condições naturais, a variações ao longo do ano.
Do ponto de vista energético os 2,00 m incorporados com a operação sazonal apresentam um importante potencial de benefício, tanto do ponto de vista da queda incrementada como do volume de regularização que pode ser aproveitado na cascata prevista no rio Teles Pires e no rio Tapajós.

Em resumo, tendo em vista a manutenção do regime sazonal nas áreas de várzeas e lagoas marginais a montante do reservatório, foram estudadas duas alternativas para o nível d’água máximo normal do reservatório.

-
Cota 300,00 m, já prevista no inventário do rio Teles Pires;

-
Cota 302,00 m, com rebaixamento obrigatório para a cota 300,00 m no período de junho a novembro de cada ano.

Em função da proporção da queda máxima (30 m, entre 302,00 m no reservatório e 272,00 m a jusante), o deplecionamento foi limitado a 10 m, até no máximo a cota 292,00 m.

Os estudos técnico-econômicos mostraram que a adoção da cota 302,00 m no reservatório com operação sazonal traz significativo ganho energético e econômico sem prejuízo ao regime natural das lagoas a montante da foz do rio Verde.

Cabe ressaltar que cotas de nível dágua do reservatório mais baixas que a 302,00 m, com opreação sazonal na cota 300,00m de modo a preservar a regime natural na região das lagoas, pioram a relação custo- benefício do empreendimento tornando-o menos atratativo sem uma contrapartida em termos de ganho ambiental. A redução da cota do nível do reservatório, basicamente, reduz a área alagada em regiões já antropizadas, sem ganhos substanciais de qualidade na preservação ambiental em relação às cotas mais altas de reservatório.

Assim, foi adotado o nível d’água máximo normal na cota 302,00m com operação sazonal do reservatório abaixo da cota 300,00 m entre os meses de junho a novembro.
4.2.5 Estudos de Arranjos das Estruturas

Definida a região de implantação do eixo, partiu-se para os estudos de arranjos nesse sítio, começando-se pela implantação do arranjo apresentado nos Estudos de Inventário, seguindo-se a elaboração de alternativas consideradas competitivas.

As condições geológico-geotécnicas no sítio foram investigadas através de sondagens, poços de inspeção e mapeamentos. Concluiu-se que na margem esquerda o topo rochoso encontra-se muito profundo e irregular e que, portanto as estruturas de concreto do vertedouro, casa de força e área de montagem deveriam ser posicionadas na margem direita onde as condições de fundação são melhores.

Isto posto, os estudos de alternativas para o empreendimento ficaram limitados a verificação da melhor solução para o barramento do leito do rio e margem esquerda.

Foram feitos dois estudos nesse sentido: uma barragem de concreto compactado com rolo e uma barragem de terra-enrocamento. Essas alternativas estão mostradas nas Ilustrações 1.7 (SIN-V- 30-220.007) e 1.8 (SIN-V- 220.003-DE).
Observa-se que os impactos das duas alternativas são muito semelhantes não havendo destaque significativo para qualquer aspecto de uma ou outra.

Os estudos econômicos mostraram que a alternativa em concreto compactado com rolo é mais atrativa, além de permitir que a usina entre em operação mais cedo por apresentar um cronograma de obra mais curto que a outra alternativa e isso também se traduz em um benefício econômico.

Dessa forma a alternativa selecionada foi a de barragem de concreto compactado com rolo.

5 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

5.1 Dados do Empreendedor 

O empreendimento objeto deste Estudo de Impacto Ambiental é a Usina Hidrelétrica de Sinop, identificada na alternativa de divisão de quedas selecionada nos Estudos de Inventário da Bacia do Rio Teles Pires (EPE, 2005), aprovados através do Despacho ANEEL n° 1.613, de 20/07/2006.

Apresentam-se, a seguir, as identificações da empresa responsável (empreendedor) e da empresa consultora responsável pela elaboração deste Estudo de Impacto Ambiental
Os dados da Empresa de Pesquisa Energética - EPE, que tem autorização da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL para elaboração dos estudos da UHE Sinop, são os seguintes:
EPE – Empresa de Pesquisa Energética
	Razão Social
	EPE – Empresa de Pesquisa Energética

	CNPJ
	06.977.747/0002-61

	Endereço
	Avenida Rio Branco, 1 – 11º andar – Centro

Rio de Janeiro - RJ - CEP: 20.090-907

	Tel./Fax
	(21) 3512-3100 / (21) 3512-3199

	Sitio na Internet
	WWW.epe.gov.br


Representante Legal:
	Nome
	Amilcar Gonçalves Guerreiro

	CPF
	491.980.417-20

	Endereço
	Av. Rio Branco, 1 -11o andar – Centro

Rio de Janeiro – RJ – CEP: 20.090-003

	Tel / Fax
	(21) 3512-3101 / (21) 3512-3198

	e-mail
	amilcar.guerreiro@epe.gov.br


Pessoa de Contato
	Nome
	Ricardo Cavalcanti Furtado

	CPF
	081.864.644-68

	Endereço
	Av. Rio Branco, 1 -11o andar – Centro

Rio de Janeiro – RJ – CEP: 20.090-003

	Tel. / Fax
	(21) 3512-3138 / (21) 3512-3198

	e-mail
	ricardo.cavalcanti@epe.gov.br


5.2 Histórico da Empresa de Pesquisa Energética – EPE

A Empresa de Pesquisas Energéticas (EPE) é uma empresa pública, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, instituída nos termos da Lei n° 10.847, de 15 de março de 2004 A EPE tem por finalidade prestar serviços na área de estudos e pesquisas destinadas a subsidiar o planejamento do setor energético, tais como energia elétrica, petróleo e gás natural e seus derivados, carvão mineral, fontes energéticas renováveis e eficiência energética, dentre outras. 

Dentre outras funções, compete a EPE desenvolver estudos de impacto social, de viabilidade técnico-econômica e socioambiental para os empreendimentos de energia elétrica, como também obter a licença prévia ambiental e a declaração de disponibilidade hídrica necessárias às licitações envolvendo empreendimentos de geração hidrelétrica, sendo o caso dos Estudos de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA) elaborados com a finalidade de identificar a viabilidade ambiental da Usina Hidrelétrica de Sinop, objeto deste trabalho. 

5.3 Empresa Consultora Responsável pelos Estudos 
	Razão Social
	THEMAG Engenharia e Gerenciamento 

	CNPJ
	00.366.080-0001-01

	Endereço
	Rua Pedro Américo, 32 -22º andar 

São Paulo – SP.   CEP 01045-911

	Tel / Fax
	(11) 3353-1490, (11) 3353-1400

	e-mail
	www.themag.com.br


Representante Legal:
	Nome
	Henrique Herweg

	CPF
	004.735.028-87

	Endereço
	Rua Pedro Américo, 32 -22º andar 

São Paulo – SP.   CEP 01045-911

	Tel / Fax
	(11) 3353-1490, (11) 3353-1400

	e-mail
	hherweg@themag.com.br


Pessoa de Contato
	Nome
	Maria Regina Moretti

	CPF
	032.369.368-78

	Endereço
	Rua Pedro Américo, 32 -22º andar 

São Paulo – SP.   CEP 01045-911

	Tel / Fax
	(11) 3353-1490, (11) 3353-1496

	e-mail
	hherweg@themag.com.br


5.4 Histórico da THEMAG Engenharia e Gerenciamento Ltda

A THEMAG é uma empresa de consultoria em engenharia, que desde a sua fundação, em 1961, vem desenvolvendo atividades principalmente no campo de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, sendo responsável por estudos e projetos de usinas hidroelétricas que totalizam mais de 35.000 MW, mais de 20.000 km de linhas de transmissão, bem como um total superior a 30.000 MVA de transformação.

A THEMAG presta serviços também nas áreas de engenharia de transportes, planejamento urbano, irrigação, industrial, sistemas de automação, produção e prospecção de petróleo, mineração, saneamento e fontes alternativas de energia.

Os serviços desenvolvidos nos diversos campos de atividades incluem estudos de viabilidade, inventários, projetos básicos e executivos, inspeção de equipamentos, gerenciamento de projetos, controle de qualidade, comissionamento e estudos de meio ambiente.

Os serviços de consultoria desenvolvidos, em vários países da América do Sul, África, Oriente Médio, Estados Unidos e China, são uma clara indicação de suas qualificações no mercado internacional.

A THEMAG está cadastrada como empresa de consultoria no Banco Mundial (BIRD), no Banco de Desenvolvimento Interamericano (BID) e outras entidades similares, internacionais e nacionais, tais como FINEP e BNDES.
A THEMAG elaborou entre outros, os seguintes estudos e projetos ambientais:

Estudos de Inventário do Médio Tocantins, 1987 - ELETRONORTE.

Ferrovia Norte - Sul - Estudos Ambientais, 1987 - VALEC.

Estudo de Viabilidade e EIA-RIMA da UHE Lajeado, 1996 - CELTINS.

Interligação Elétrica Norte - Sul, EIA/RIMA, 1997 – ELETROBRAS / ELETRONORTE/ 
FURNAS.

Projeto Básico Ambiental da UHE Lajeado, 1998 - INVESTCO.

Estudo de Viabilidade e EIA-RIMA do AHE Peixe Angical, 2000 - REDE/EDP/FURNAS/
ENGEVIX.

Estudo de Reavaliação da Divisão de Queda do rio Tocantins, Trecho Lajeado - Estreito, 2000 - INVESTCO.

Estudos de Reavaliação da Divisão de Queda do rio Tocantins, Trecho Cana Brava - Lajeado, 2000 - REDE/EDP/FURNAS/ENGEVIX.

Projetos Básicos Ambientais do AHE Peixe Angical, 2002 - ENERPEIXE.

Estudos de Viabilidade e Estudos Ambientais do AHE Serra Quebrada, 2002 - BILLITON - ALCOA.

Estudos de Viabilidade e Ambientais, EIA/RIMA do AHE Tupiratins, 2002 - INVESTCO.

Projeto Básico e EIA/RIMA da Linha de Transmissão do AHE Peixe Angical, 2004 – ENERPEIXE.
Estudos de Viabilidade e ambientais, EIA/RIMA do AHE Ipueiras, 2004 – GRUPO REDE.

6 CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

6.1 Apresentação

A Usina Hidrelétrica de Sinop terá potência instalada de 400 MW e apresentará um reservatório com 337km² de área total.

O aproveitamento será integrado por uma barragem com altura máxima de 55 m, vertedouro de superfície com três vãos, dimensionado para a vazão decamilenar de 6.702 m3/s e conjunto tomada d’água – casa de força com 3 conjuntos hidrogeradores Kaplan de 136,05 MW de potência cada um.

As obras estarão localizadas nos municípios de Itaúba (margem esquerda) e Cláudia (margem direita) e o reservatório atingirá, diretamente, áreas destes dois municípios e, também, dos municípios de Sinop, Sorriso e Ipiranga do Norte, que deverão servir de apoio durante a construção.

A operação da UHE Sinop, com deplecionamento de até 10 m, permitirá acrescentar cerca de 1.900 GWh/ano de energia média no sistema. Essa energia será incorporada ao SIN - Sistema Interligado Nacional, através da rede básica do sistema interligado.

6.2 Descrição do Empreendimento

6.2.1 Localização

O local previsto para implantação da UHE Sinop situa-se a cerca de 70 km da cidade de Sinop (MT). O acesso ao eixo se faz a partir da BR-163 e estradas de fazenda. No ponto de coordenadas N=8.744.494 e E=681.762 toma-se uma estrada de terra de cerca de 15 km, até a sede da Fazenda Josefina. Após a entrada segue-se por estrada de terra até o rio. A Ilustração 1.9 (SIN-V-00-000.001-DE) apresenta o mapa de localização do empreendimento e a Ilustração 1.10 (SIN-V-00-000.015-DE) os acessos ao local das obras.
6.2.2 Aspectos Geológico Geotécnicos do Local do Aproveitamento

A caracterização geológico-geotécnica do local do Aproveitamento Hidrelétrico de Sinop foi efetuada através do mapeamento geológico-geotécnico local, em conjunto com os resultados das investigações geológico-geotécnicas.

O mapeamento geológico-geotécnico local permitiu delimitar, de maneira geral, quatro unidades geológico-geotécnicas no local do aproveitamento. Essas unidades compreendem os arenitos da Formação Dardanelos, solo eluvial da Formação Dardanelos/colúvio, aluvião e colúvio ou colúvio/tálus, tal como apresentadas na Ilustração 1.11 (SIN-V-10-220.021-DE).

O colúvio (CO) ou colúvio/tálus (CO/TT) é constituído predominantemente por areia fina siltosa pouco argilosa, vermelha amarelada, geralmente com nódulos de laterita e com blocos de arenito. 

O solo eluvial/ colúvio (SE/CO) é constituído predominantemente por areia siltosa pouco a muito pouco argilosa, amarela e amarela avermelhada. 

O aluvião (AL) é constituído predominantemente por areia fina e areia fina/média, cinza amarelada, sendo que ocorre também aluvião com blocos de arenito. 

Os arenitos da Formação Dardanelos predominam na forma alterada dura (RAD-C2)/sã (RS-C1), muitas vezes aflorante e/ou com cobertura de solo de alteração (SA) ou colúvio/tálus (CO/TT), de maneira geral pouco espesso, com estrutura maciça, silicificado, granulação fina, cinza-esbranquiçado, cinza-amarelado, amarelo-avermelhado e róseo. Apresenta intercalações pelíticas constituídas por argilito que estão associadas, normalmente, ao relevo de cotas mais baixas e recobertas por colúvio (CO) e/ou colúvio/tálus (CO/TT).

De acordo com o levantamento estrutural, foram identificados os seguintes conjuntos de descontinuidades na área do aproveitamento:

· Descontinuidades com direção N40-70W, com mergulhos inclinados a subverticais ora para SW ora para NE. O acamamento apresenta atitudes concordantes com essas descontinuidades.

· Descontinuidades com direção aproximada N30-44E e mergulhos inclinados até subverticais, com caimento ora para SE ora para NW;

· Descontinuidades com direção aproximada N10-28W e mergulhos inclinados ora para SW ora para NE;

· Descontinuidades sub-horizontais. 

Na região do eixo, o acamamento e o contato entre os tipos litológicos foram considerados como sendo aqueles de direção ortogonal ao rio e mergulho para Sul. Esta é uma atitude persistente, entretanto, a definição das atitudes dessas estruturas foi dificultada devido ao caráter maciço e silicificado do arenito e por não ter sido encontrado nenhum contato entre os tipos litológicos aflorantes na região do eixo.
A partir da classificação dos testemunhos provenientes das investigações geológico-geotécnicas de subsuperfície, foram individualizadas unidades geológico-geotécnicas correspondentes aos solos transportados, aos solos in situ e ao maciço rochoso da Formação Dardanelos.

Os solos transportados são constituídos por colúvio ou colúvio/tálus, aluvião e aluvião com blocos. De forma geral, as unidades relacionadas ao colúvio ocorrem predominantemente em regiões da base das encostas e nas regiões de topografia mais suave entre as cristas. O aluvião se restringe a regiões com topografia suave junto ao rio enquanto a unidade aluvião com blocos representa a parte basal do aluvião. 

Os solos in situ constituem basicamente os solos de alteração de arenitos, de argilitos e de intercalações dessas litologias. As rochas alteradas moles incluem os materiais de coerência C3/C4 e C3 predominantemente, sendo que aquelas mais espessas correspondem aos argilitos.

Na margem direita essas unidades ocorrem abaixo do aluvião e/ou colúvio, representando intercalações entre materiais com graus de coerência C2/C1 e C2/C3, dispostas em forma de faixas inclinadas. Na margem esquerda essas unidades apresentam-se sob a forma de solos de alteração e de SA/RAM – C4/C3 e RAM - C3, sendo que as camadas com maiores espessuras correspondem aos locais de ocorrência de argilitos.
O maciço rochoso da Formação Dardanelos é caracterizado como arenitos arcoseanos, por vezes silicificado, predominantemente fino a médio, maciço ou estratificado, com intercalações de argilito. A partir do detalhamento obtido com a classificação dos testemunhos de sondagens, foram identificados quatro tipos de arenito, sendo eles: arenito maciço ou com estratificação incipiente (Arm), podendo muitas vezes ser fortemente silicificado (Arms); arenito estratificado (Arest); arenito com estratificações rítmicas (Arrit) e arenito com matriz argilosa (Armarg). Este contem dois tipos de argilito, o espelhado (Argesp) e o estratificado (Argest), além das intercalações de arenito/argilito (Ar/Arg) e de argilito/arenito (Arg/Ar). 
6.2.3 Arranjo e Descrição das Obras

As obras, cujo arranjo geral pode ser encontrado na Ilustração 1.12 (SIN-V-30-240.001-DE), estarão localizadas na margem direita no município de Claúdia e na margem esquerda no município de Itaúba. O reservatório da UHE Sinop atingirá os municípios de Sinop, Claúdia, Sorriso, Itaúba e Ipiranga do Norte, todos no Estado do Mato Grosso. As características mais significativasdo empreendimento são as seguintes:

· Barramento com extensão de aproximadamente 1.000 m, com crista na cota 306,00 m;

· Barragem de terra na margem direita, com seção homogênea e filtros interceptores verticais de areia e filtros-drenos horizontais de areia e brita, numa extensão de cerca de 137 m; proteção de talude de montante com enrocamento e transição ampla com talude 1:2,2 e proteção de talude de jusante com grama e talude 1:2 com bermas. Na região do encontro com a estrutura da área de montagem a seção da barragem é transicionada para uma barragem de terra-enrocamento com núcleo de solo compactado, constituída por taludes, montante e jusante, com inclinação 1V:1,3H;
· Barragem de terra na margem esquerda, com seção homogênea e filtros interceptores verticais de areia e filtros-drenos horizontais de areia e brita, numa extensão de cerca de 176 m; proteção do talude de montante com enrocamento e transição ampla com talude 1:2,2 e proteção do talude de jusante com grama e talude 1:2, com bermas. Na região do encontro com a estrutura da barragem de concreto a seção da barragem é transicionada para uma barragem de terra-enrocamento com núcleo de solo compactado constituída por taludes, montante e jusante, com inclinação 1V:1,3H;
· Barragem no canal do rio e na margem esquerda, com seção transversal típica conforme Figura 6.1. Tem comprimento total de 473,80 m, sendo construída de concreto compactado com rolo – CCR – e, no trecho de 60 m na região do abraço da barragem de terra-enrocamento, de concreto convencional. A crista da barragem, na elevação 306,00, tem largura total de 6,50 m e talude jusante com inclinação média de 1:0,75 (V:H)
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Figura 6.1 – Seção transversal típica da barragem de CCR.

· Vertedouro de concreto armado com 03 vãos, perfil Creager, dotados de comportas segmento de 17,50 m de altura e 14,00 m de largura, projetado para escoar a vazão de 6.702 m³/s. Tem comprimento total de 60,0 m, bacia de dissipação na elevação 252,00 m, e canal de aproximação nas elevações 264,00 / 270,00 m, conforme seção transversal apresentada na Figura 6.2.
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Figura 6.2 – Seção transversal típica do vertedouro.
· Tomada d’água e casa de força de concreto armado, com comprimento de 91,35 m abrigando 3 unidades geradoras Kaplan com 400 MW de potência total instalada e 1.848 m³/s de vazão nominal máxima. A seção transversal desta estrutura encontra-se na Figura 6.3.
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Figura 6.3 – Seção transversal típica d a tomada d´água / casa de força.
· Área de montagem, de concreto armado, contígua à casa de força e à barragem de terra da margem direita, com comprimento de 59,00 m;

· Canal de fuga escavado em rocha, com o fundo variável desde a cota 244,37m até a cota 266,80m.

6.2.4 Sequência Construtiva

O planejamento construtivo da UHE Sinop prevê a execução da obra em 4,5 anos, em duas fases principais apresentadas nas Figuras 6.4 e 6.5. 
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Figura 6.4 – Fases de construção – Anos 1 e 2
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Figura 6.5 – Fases de construção – Anos 3 e 4 

O cronograma geral de construção das obras é apresentado na Ilustração 1.13 (SIN-V-00-000.016-DE).
A primeira fase compreende a execução das obras civis da margem direita, com o rio passando pelo seu leito natural, compreendendo as seguintes etapas:

· instalação de canteiro e acampamento;

· execução da ensecadeira da margem direita;

· execução da escavação comum da área da casa de força, do vertedouro e da barragem de terra, com transporte de terra (inservível) para um bota-fora;

· escavação de rocha a céu aberto e transporte do material obtido em parte para depósito e em outra parte para central de britagem;

· execução das estruturas de concreto da casa de força, vertedouro e canais de adução e de restituição;

· montagem de guias das comportas e grades;

· execução da barragem de terra da margem direita; enrocamento proveniente de jazidas da margem direita;

· execução de ensecadeiras de espera para a segunda fase;

· execução de ponte provisória para a travessia do rio na segunda fase;

· início de montagem mecânica de tubo de sucção, ponte rolante principal, caixa espiral, etc.

· montagem das comportas ensecadeiras.

· Ainda durante essa fase as máquinas de terraplenagem serão parcialmente transferidas para a margem esquerda, por meio de balsa (ou outro meio), para execução de diversos serviços:

· escavação comum possível de ser executada antes do desvio, mantendo-se um septo natural na elevação 276,00 m;

· escavação de rocha de jazidas da margem esquerda e estocagem do material;

· preparo e execução das ensecadeiras da margem esquerda, onde possível.

Concluídos os serviços da primeira fase, será feito o desvio do rio pelo vertedouro, para a execução das obras da segunda fase. O desvio consiste das seguintes etapas:

· avanço das duas ensecadeiras da margem esquerda, a partir desta margem, com lançamento por ponta da pré-ensecadeira, até atingir as ensecadeiras de espera na margem direita;
· lançamento das transições e da argila, a partir da margem esquerda, inicialmente na ensecadeira de jusante;
· lançamento das transições e da argila, a partir da margem esquerda na ensecadeira de montante.

Após o desvio final será realizado o esgotamento de água do recinto ensecado, por meio de sistema de bombas montadas sobre flutuantes.

A segunda fase, que compreende basicamente a execução das obras civis da margem esquerda e a montagem eletromecânica na margem direita, contempla os seguintes serviços até a conclusão do empreendimento:
· complementação das limpezas e escavações da margem esquerda;

· execução da barragem de concreto da margem esquerda com transporte de concreto através da ponte provisória de serviço;

· execução da barragem de terra e enrocamento da margem esquerda, com solo de área de jazidas da margem esquerda e rocha proveniente do estoque.

· complementação das montagens elétricas e mecânicas e comissionamento na casa de força.

Após a conclusão das barragens da margem esquerda será removido o acesso provisório, pois o acesso definitivo poderá ser feito pela crista da barragem.

Finalmente será feito o fechamento das comportas do Vertedouro para o início do enchimento do reservatório, a execução dos testes com carga e o início de operação comercial das unidades.

6.2.5 Quantitativos Envolvidos

Os levantamentos das quantidades de materiais, serviços e equipamentos, necessários à implantação da usina, foram feitos com base nos desenhos e estudos realizados, bem como em especificações típicas para este tipo e natureza de obra. Nas Tabela 6.1 à Tabela 6.3 são apresentados os resumos das principais quantidades envolvidas.

Tabela 6.1 - Síntese dos Volumes de Escavações
	ESTRUTURA
	MATERIAL
	TOTAL

	
	SOLO (m3)
	ROCHA (m3)
	(m³)

	Área de Montagem
	359.470
	16.755
	376.225

	Tomada d'Água / Casa de Força
	666.094
	401.786
	1.067.880

	Vertedouros
	613.925
	265.291
	878.586

	Muros de Concreto
	257.850
	-
	257.850

	Barragens
	2.468.312
	-
	1.844.290

	TOTAL
	4.365.651
	683.832
	5.049.483


Tabela 6.2 - Síntese de Volumes de Terra e Enrocamento
	ESTRUTURA
	MATERIAL
	TOTAL

	
	SOLO (m3)
	AREIA (m3)
	TRANSIÇÃO (m3)
	ENROCAMENTO (m3)
	(m³)

	Ensecadeira de 1ª Fase
	4.571
	-
	-
	-
	4.571

	Ensecadeira de 2ª Fase

(Montante)
	162.155
	-
	28.051
	53.591
	246.797

	Ensecadeira de 2ª Fase

(Jusante)
	22.796
	-
	6955
	42.189
	71.940

	Subtotal (1)
	189.522
	
	35.006
	95.780
	320.308

	Barragem da Margem Direita
	58.446
	3700
	9.000
	56.802
	127.948

	Barragem da Margem Esquerda
	78.431
	4.490
	12.112
	104.990
	200.023

	Subtotal (2)
	136.877
	8.190
	21.112
	161.792
	327.971

	TOTAL GERAL
	326.339
	8.190
	56.118
	257.572
	648.279


Tabela 6.3 - Síntese de Volumes de Concreto
	DISCRIMINAÇÃO
	VOLUME (m3)

	Tomada d'Água / Casa de Força
	169.999

	Vertedouros
	176.940

	Barragem CCR
	390.765

	Muro de Abraço Esquerdo
	37.070

	Área de Montagem
	63.301

	TOTAL GERAL
	838.075


6.2.6 Sistema de Transmissão Associado à UHE Sinop
A energia gerada tem sua tensão elevada para 500kV na Casa de Força, através de um transformador e elevador para cada unidade. Esta energia é levada até a subestação de manobra, distante aproximadamente 800m da usina, através de três circuitos independentes.

A interligação da subestação de manobra da usina com a SE Coletora Centro será feita através de linha de transmissão de 500kV, circuito simples, com extensão de aproximadamente 16 km, constituída por 3 cabos de 954MCM por fase (3X954MCM/fase), torre “Cara de Gato” ou “VX” e cabo pára-raios CA 110,8 (Minorca). 

Não estão previstas subestações intermediárias no trecho de interligação entre a subestação de manobra da usina e a SE Coletora Centro. Pelo traçado da Conexão ao Sistema de Transmissão, em avaliação pela EPE, a SE Coletora Centro deverá situar-se às margens da rodovia BR-163, interligando-se ao Sistema Interligado Nacional, conforme Figura 6.6.
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Figura 6.6 - Esquema da interligação da SE Coletora Centro ao Sistema Interligado Nacional.

Na barra 500kV da SE Coletora Centro deverá ser instalado um banco de reatores de 100MVAr, manobrável, com quatro unidades monofásicas de 33,33 MVAr, sendo uma unidade reserva.

6.3 Justificativa do Empreendimento
A UHE Sinop é identificada no Plano Decenal de Expansão do Setor Elétrico 2008/2017 como uma das usinas hidroelétricas programadas para entrar em operação nesse período, em função das previsões de consumo do sistema interligado Sul-Sudeste-Centro-Oeste, ao qual o aproveitamento será interligado por linha de transmissão a ser implantada especificamente para os Aproveitamentos do rio Teles Pires.

As principais características energéticas da UHE Sinop são as seguintes:
i) Potência instalada de 400 MW, com 3 unidades geradoras tipo Kaplan.

ii) Energia média gerada de aproximadamente 1.900 GWh/ano e fator de capacidade igual a 54%.

iii) Nível d’água máximo normal na cota 302,00 m e operação com deplecionamento de até 10m.

iv) Queda líquida média de 27,5m.

A UHE Sinop adquire uma importância ainda maior quando se considera que a regularização de vazões por ela proporcionada acrescenta um significativo aumento de energia no sistema, por propiciar incrementos de geração nas usinas do rio Teles Pires, a jusante, bem como do rio Tapajós.

A energia firme será comercializada através de contratos de suprimento com concessionárias de serviço de energia elétrica e com consumidores finais habilitados, dando origem a fluxos comerciais entre geradores, distribuidores e consumidores com opção de compra.

Assim, a UHE Sinop participará da evolução do mercado de energia elétrica das regiões Centro-Oeste e Sudeste, podendo ainda atender a demandas dos subsistemas Norte, Nordeste e Sul. Esta é uma característica do sistema elétrico brasileiro, com um parque gerador preponderantemente hidrelétrico de grande porte, envolvendo intercâmbios expressivos de energia entre as diversas regiões do país. 

De acordo com os estudos de mercado do Plano Decenal 2008-2017, as previsões de consumo total de energia elétrica são apresentadas na Tabela 6.4 abaixo.
Tabela 6.4 – Brasil – Consumo de Energia Elétrica na Rede, Por Subsistema (GWh)
[image: image9.emf]
No contexto de crescimento da demanda por energia no país prevista para os próximos anos, justifica-se a implantação da UHE Sinop para atender ao planejamento do setor elétrico.

6.4 Infra-Estrutura de Apoio à Obra

6.4.1 Centros Administrativos e Alojamentos

Com a finalidade de fornecer o suporte necessário à administração e aos trabalhadores na implantação da obra será construído um conjunto de instalações temporárias, constituído de instalações administrativas e área de vivência.

As instalações temporárias serão localizadas basicamente na margem direita, onde se concentram as obras principais da casa de força e do vertedouro. Na margem esquerda, serão previstas instalações de apoio mais simplificadas.

6.4.1.1 Canteiro Administrativo

O canteiro administrativo, apresentado na Ilustração 1.14 (SIN-V-31-000.001-DE), será composto por:

· Escritório administrativo da Construtora, contendo basicamente sala do gerente da obra, salas de engenheiros, setor de planejamento, setor de informática e comunicação, setor de medição, setor administrativo e de segurança do trabalho, com área total mínima de 250 m2;
· Escritório da Fiscalização da obra com aproximadamente 100 m2;

· Escritórios de campo móveis, em contêineres metálicos de 2,30 x 6,30 m;

· Escritório da margem esquerda, com aproximadamente 100 m2;

· Garagem e setor de transporte de pessoal;

· Almoxarifados cobertos e áreas de estocagem descobertas.

6.4.1.2 Área de Vivência

A área de vivência deverá ser composta por:

· Pousada para alojar aproximadamente 20 trabalhadores de nível superior / tecnólogo e mais 20 visitantes, contendo cozinha e refeitório, onde poderão ser servidas as refeições do pessoal alojado e almoço dos funcionários de nível superior e visitantes da obra, com área total de aproximadamente 500 m2;

· Alojamentos em módulos de aproximadamente 700 m2 para 120 pessoas, com total de 12 módulos. Cada módulo será provido de sanitários e lavanderia coletivos;

· Centro de lazer dos trabalhadores, com localização de fácil acesso a partir dos alojamentos, contendo salões de TV, salões de jogos diversos, lanchonetes, salões de estar, lojas de conveniência, etc, com área de aproximadamente 3.000 m2;

· Refeitório central localizado próximo à área de lazer, com cozinha, despensa e salões de refeição para aproximadamente 500 pessoas, com área total de aproximadamente 1.000 m2;

· Ambulatório localizado nas proximidades do centro de lazer contendo salas para consultas, salas de primeiros socorros, quartos de internação, etc. O atendimento hospitalar será prestado nos hospitais conveniados de Sinop;

· Nos pátios externos serão construídos campos de futebol e quadras poliesportivas;

· No rio Teles Pires serão preparadas áreas de praias artificiais, pesqueiros, quiosques para churrasco, etc.

· Nas frentes de trabalho serão instalados sanitários de campo em módulos de aproximadamente 50 m2, para atendimento a grupos de aproximadamente 120 pessoas, convenientemente localizados para que a distância máxima a percorrer seja de no máximo 200 m. Eventualmente, poderão ser usados conjuntos de sanitários químicos.

6.4.2 Estradas de Acesso e Serviços

Será feita a melhoria do traçado geométrico e serão executadas pavimentação e drenagem da estrada de acesso da BR-163 até o local da obra, com pista simples de 7 m de largura e acostamento gramado, com extensão de aproximadamente 15 km. No projeto deverá ser previsto o transporte de cargas pesadas e de grandes dimensões dos equipamentos eletromecânicos.

O trecho final da estrada será interligado ao canteiro principal da obra, ao canteiro administrativo e aos alojamentos e, no futuro, ao sistema viário interno da usina.

6.4.3 Canteiros de Obra

6.4.3.1 Canteiro Industrial

A seguir é apresentado o estudo dos itens principais das instalações industriais, os quais podem ser visualisados na Ilustração 1.14 (SIN-V-31-000.001-DE).

a) Central de Concreto

Será instalada uma central de concreto com capacidade de aproximadamente 180 m3/hora, que permite a produção de aproximadamente 36.000 m3/mês de concreto convencional, atendendo, portanto, à necessidade de 35.000 m3/mês.

Essa central permite, ainda, a produção mensal máxima de aproximadamente 55.000 m3/mês. Na margem esquerda deverá ser instalada uma central de concreto móvel, com capacidade de aproximadamente 50 a 60 m3/hora para complementação da capacidade da central principal.

Para garantir a produtividade programada, é prevista a necessidade de resfriamento do concreto, em princípio através de instalação de fábrica de gelo em escama suplementado por eventual resfriamento de agregados por insuflamento de ar frio nos silos.

A área reservada para a central de concreto será de aproximadamente 20.000 m2.

b) Central de Britagem

Será instalada uma central de britagem e beneficiamento com capacidade de aproximadamente 100 t/hora, para a produção de aproximadamente 35.000 t/mês de pedra britada.

Essa central será suficiente para atender às necessidades da obra, fazendo-se um estoque de pedra britada para atender aos picos de produção de CCR.

O dimensionamento final da central de britagem poderá ser definido na fase de planejamento executivo das obras, em função do uso ou não de areia artificial e da fabricação de material de transição.

Possívelmente será instalada na margem esquerda uma pequena central para a fabricação de materiais de transição.

O estoque de pedra britada será de aproximadamente 200.000 m3. 

A área para a central de britagem será de aproximadamente 60.000 m2.

c) Pátio de Armação

A partir do histograma de produção de concreto, estima-se um consumo mensal máximo de aço de aproximadamente 1.800 toneladas, num prazo de aproximadamente 10 meses.

A central de beneficiamento de aço deverá ter uma área de aproximadamente 60 x 90 m, para abrigar o estoque de ferro bruto, a área para corte e distribuição, a área para dobramento, a área para solda de topo de barras e a área para estocagem de ferros prontos.

Considerando-se os acessos de veículos para descarga de ferro bruto e acessos para carga de ferros prontos, área de estocagem de pontas e eventual área para treinamento de pessoal, será reservada uma área de aproximadamente 12.000 m2.

d) Pátio da Carpintaria

Para atendimento ao pico de concreto convencional de 35.000 m3/mês e considerando-se a necessidade de fabricação de painéis de formas com 3 reaproveitamentos e a necessidade de recuperação de painéis usados, além de escoramentos de madeira, estimou-se o consumo mensal de madeira na obra.

Este consumo foi previsto em 220 a 250 m3/mês de madeira em forma de pranchões (2”x12”) e tábuas (1”x12”) e 2.500 a 3.000 m2/mês de madeira compensada.

O pátio da carpintaria deverá ter um galpão coberto para abrigar equipamentos como desempenadeira, serras de diversos tipos, torno, esmeril, furadeira, etc, para o desempenho das atividades da carpintaria. Deverá ter também área para descarga e estoques de madeira bruta, área para premontagem de painéis, área para recuperação de painéis, área para estocagem de painéis prontos e área de embarque, além de previsão de área para treinamento.

A área reservada para a carpintaria será da ordem de 10.000 m2.

e) Oficina Mecânica de Manutenção

Será prevista a instalação de oficina mecânica para as manutenções preventiva e corretiva necessárias ao bom desempenho dos equipamentos de construção. 

A oficina será composta por setores de manutenção, de lubrificação e almoxarifados de peças.

Nas proximidades da oficina será prevista a instalação do posto de abastecimento de combustíveis, com autonomia de aproximadamente 7 dias, a ser melhor dimensionado em função das estratégias de abastecimento a serem definidas na fase de planejamento executivo.

A oficina principal será instalada na margem direita, devendo-se ter também uma oficina na margem esquerda para uso na fase de escavações nesta margem, antes da construção da ponte de serviço. Serão previstos comboios de lubrificação para atendimento aos equipamentos de terraplenagem nas frentes de serviço.

A oficina de manutenção deverá ocupar área de aproximadamente 22.000 m2.

f) Outras Instalações do Canteiro Industrial

Deverão ser previstas outras instalações, tais como:

· Pátio para fabricação de pré-moldados, com local para pequena central de concreto, área de moldagem das peças e área de estocagem das peças prontas, dimensionado em função do grau de premoldagem a ser definido no planejamento executivo. Prevê-se a reserva de uma área de aproximadamente 15.000 m2.

· Pátio para manuseio e estocagem de estruturas tubulares para escoramentos e cimbramentos, podendo localizar-se junto à carpintaria, ocupando área de 2.000 m2.

· Central de ar comprimido a ser situada o mais próximo possível dos grandes centros consumidores (central de concreto e rede de ar comprimido).

· Depósito de explosivos e acessórios – considerando o consumo mensal de aproximadamente 15.000 kg e autonomia de 1 mês. Os depósitos serão locados a distâncias conforme R105, de no mínimo 610 m de edificações e 250 m de rodovias.

6.4.3.2 Canteiro eletromecânico

A oficina para fabricação de peças fixas e tubulações embutidas no concreto primário, com área de aproximadamente 300 m2, será instalada em pátio de aproximadamente 10.000 m2, conforme apresentado na Ilustração 1.14 (SIN-V-31-000.001-DE).

Essa oficina será utilizada posteriormente como pipe shop da montagem.

Será instalada ainda uma oficina com máquinas operatrizes, com área de aproximadamente 300 m2 e um almoxarifado coberto e fechado com área de aproxidamente 360 m2.

Todo o pátio externo será encascalhado para permitir a estocagem de materiais diversos a descoberto.

Para a montagem elétrica será previsto um almoxarifado coberto e fechado com área aproximada de 1.000 m2 para estocagem de materiais diversos.

Será instalado um almoxarifado climatizado com área aproximada de 500 m2 para estocagem de painéis, instrumentos, etc, que poderá ser, devido ao curto tempo de uso, um galpão inflável de fácil instalação e remoção e que pode ser alugado de empresas especializadas.

Os materiais elétricos diversos serão estocados ao tempo em pátio encascalhado com área total aproximada de 10.000 m2, onde estarão inseridos os almoxarifados.

6.4.3.3 Utilidades

a) Energia Elétrica

Existe uma linha de transmissão de 138 kV da CEMAT que liga a cidade de Sinop a Colider, passando nas proximidades do local da futura UHE Sinop, conforme ilustra a Figura 6.7.

Deverá ser solicitada à CEMAT uma derivação dessa linha e a execução de LT 138 kV até o canteiro da obra, onde será instalada uma subestação 138/13,8 kV.
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Figura 6.7 – Linha de transmissão entre Sinop e Colíder.

A partir dessa subestação será feito um anel de 13,8 kV ligando os transformadores a serem instalados nos principais centros de carga, como: 

· Central de concreto;

· Central de britagem;

· Canteiro industrial – carpintaria e armação;

· Canteiro industrial – oficinas;

· Canteiro administrativo;

· Cozinha e refeitório;

· Alojamentos;

· Obras da margem direita;

· Obras da margem esquerda;

· Guindastes para lançamento de concreto;

· Iluminação e

· Outros.

Estima-se a demanda máxima total da ordem de 5.000 kVA.

Antes da instalação dessa alimentação através da LT da CEMAT, a energia elétrica será fornecida por geradores diesel mobilizados no início da obra.
b) Água

Na fase de planejamento executivo da obra deverá ser feita uma pesquisa sobre o aquífero do local e perfurados poços profundos, convenientemente locados para a obtenção de água potável.

A água dos poços, após tratamento de cloração, será utilizada em:

· alojamentos e centros de vivência;

· refeitórios, vestiários e sanitários;

· escritórios e ambulatórios;

· fábrica de gelo e central de concreto;

· escritórios de campo;

· posteriormente como água de refrigeração dos mancais.

Do rio Teles Pires será feita a captação de água industrial, que após filtração será utilizada para:

· cura de concreto;

· lavagem de fôrmas;

· corte verde ou corte de concreto sob alta pressão;

· manutenção de pistas;

· sistemas de hidrantes.

c) Sistema de Águas Pluviais

Toda a área do canteiro será provida de sistema de drenagem de águas pluviais, com sistema de valetas a céu aberto projetadas para evitar erosão do terreno e tanques de decantação para evitar carreamento de materiais sólidos ao leito do rio.

Todos os taludes serão protegidos por valetas de crista e de pé, para a coleta das águas e prevenção de erosões.

Essas providências serão extensivas às áreas de empréstimos e de bota-fora.

Nas oficinas e em especial nas áreas de lavagem e lubrificação e no posto de abastecimento, será previsto sistema de separação de óleo para evitar o lançamento desse material na rede de drenagem.

d) Esgoto Sanitário

O esgoto sanitário dos escritórios, refeitórios, sanitários, alojamentos e outros serão coletados e terão um tratamento primário através de sistema de fossa séptica e filtros, ou sistema de ETE compacta, para permitir o lançamento dos efluentes no curso d’água dentro das condições permitidas pelas autoridades ambientais.
e) Lixo e Resíduos

A Construtora deverá implantar um sistema de gerenciamento de resíduos da obra, englobando plano de redução, de reutilização e de reciclagem de resíduos, visando à redução de desperdícios e de impactos ambientais e ainda obtendo vantagens econômicas.

O aterro sanitário para a disposição dos resíduos sólidos não recicláveis deverá ser convenientemente localizado e implantado, de modo a evitar a contaminação do solo e de águas subterrâneas, de acordo com as normas vigentes e ser devidamente monitorado ao longo do tempo.

6.4.4 Áreas de Empréstimo e Bota-Fora

As áreas de empréstimo e bota-fora podem ser visualizadas na Ilustração 1.15 (SIN-V-00.200.015-DE).

6.4.4.1 Rocha

O consumo de rocha está mostrado na Tabela 6.5, com necessidade de aproximadamente 666.500 m3 no corte.

Tabela 6.5 – Consumo de Rocha

	Consumo de Rocha
	vol (m3)
	t/m3
	peso (t)

	Concreto
	838.074
	1,35
	1.131.400

	Enrocamento compactado
	161.792
	1,9
	307.404

	Enrocamento lançado
	95.780
	1,7
	162.826

	Transições
	57.477
	1,9
	109.206

	
TOTAL COM 15%
	1.967.465

	VOLUME NO CORTE (m3)
	742.400


A disponibilidade de rocha nas escavações obrigatórias é de aproximadamente 683.800 m3 no corte, porém o aproveitamento considerado é de aproximadamente 70%, correspondendo a aproximadamente 478.600 m3 de rocha. O restante, aproximadamente 205.000 m3, serão transportados para o bota-fora.

O déficit de rocha é de aproximadamente 260.000 m3 que deverão ser obtidos com exploração de jazidas nas proximidades, sendo de aproximadamente 158.000 m3 na margem esquerda e 102.000 m3 na margem direita.

6.4.4.2 Solo

A necessidade de solo para barragens e ensecadeiras é de aproximadamente 330.000 m3, sendo aproximadamente 60.000 m3 na margem direita e 270.000 m3 na margem esquerda e no leito do rio.

Como os materiais das escavações obrigatórias foram considerados não aproveitáveis para essa finalidade, deverão ser exploradas jazidas de solo, tanto na margem direita como na margem esquerda. Entretanto, para a ensecadeira da margem direita poderá ser prevista a possibilidade de aproveitamento dos materiais da escavação obrigatória na região da AE X-MD
Na margem direita poderão ser utilizados materiais das jazidas AE-I-MD e AE VII-MD para a barragem de terra e, na margem esquerda, da jazida AEVIII-ME para a barragem de terra e ensecadeira.

Dessa forma, praticamente todo material de escavação comum deverá ser transportado para área de bota-fora.

6.4.4.3 Areia

As necessidades de areia na obra são:

Areia para concreto:

586.000 m3;

Areia para filtros;

10.000 m3;

Total:



596.000 m3;

Considerando-se perdas de aproximadamente 20%, o volume necessário é de aproximadamente 745.000 m3.

Foram notadas ocorrências de areia ao longo do rio Teles Pires nas confluências com o rio Verde (60 km), junto à ponte sobre a MT-220 (50 km), em Davilândia (20 km) e na Prainha (2 km), além de fornecedores comerciais em Colíder (100 km).

6.4.5 Mão de Obra Necessária

Em função dos histogramas dos serviços principais, prevê-se um pico de mão de obra da ordem de 3.000 pessoas no período de construção da estrutura de concreto da casa de força e do vertedouro na margem direita, antes do desvio do rio, por um período de 10 a 12 meses.

Fora desse período, poder-se-á ter um contingente da ordem de 1.000 a 1.500 pessoas.

Desse total, podem ser estimados:

Nível 1 - pessoal de nível superior / tecnólogo – 2% - 50 pessoas;

Nível 2 - pessoal nível médio / encarregado – 5% - 150 pessoas;

Nível 3 - pessoal oficial - montador / motorista / pedreiro / eletricista – 43% - 1.300 pessoas;

Nível 4 - pessoal braçal - 50% - 1500 pessoas.

A mão de obra especializada deverá ser mobilizada de outros centros, alojando-se o pessoal casado em casas nas cidades vizinhas e os solteiros em alojamento na obra.

Também o pessoal de nível médio deverá ser mobilizado de outras obras, alojando-se o pessoal casado em casas nas cidades vizinhas e os solteiros em alojamentos.

Os oficiais e braçais serão recrutados nas cidades da região. Os casados serão transportados diariamente e os solteiros alojados.
Tabela 6.6 - Estimativa da população envolvida e moradias necessárias 

por categorias profissionais.

	NÍVEL
	TOTAL
	CASA
	ALOJAMENTO

	N1 – SUPERIOR / TECNOLOGO
	50
	35
	15

	N2 - MÉDIO
	150
	100
	50

	N3 - OFICIAIS
	1300
	
	600

	N4 - BRAÇAIS
	1500
	
	700

	TOTAL
	3.000
	135
	1.365


As cidades que poderão abrigar os trabalhadores na região estão indicadas na Tabela 6.7.

Tabela 6.7 - Cidades na região que poderão abrigar os trabalhadores.

	CIDADE
	DISTÂNCIA
	POPULAÇÃO

	SINOP
	70 km
	106.000 hab

	ITAÚBA
	50 km
	5.000 hab

	CLÁUDIA
	90 km
	11.000 hab

	COLÍDER
	115 km
	31.000 hab

	NOVA SANTA HELENA
	80 km
	3.000 hab

	TERRA NOVA DO NORTE
	120 km
	15.000 hab


Na eventual falta de casas nas cidades da região, a Construtora poderá, na fase de planejamento executivo da obra, verificar a viabiliade de contatar as prefeituras das cidades e formalizar convênios em que as prefeituras forneçam, por exemplo, os terrenos e a infraestrutura (rede de água, de esgoto, de energia elétrica, coleta de lixo, vigilância, vagas nas escolas, etc.) e sejam compensadas pela arrecadação de impostos, aumento de movimento no comércio da cidade e, eventualmente, pelo recebimento das casas ao final das obras.

6.4.6 Detalhamento da Área para Supressão de Vegetação do Canteiro de Obras

A Figura 6.8 ilustra a área de supressão da vegetação na região do canteiro de obras da UHE Sinop. 

Estima-se como área com necessidade de desmatamento para instalação do canteiro de obras aquelas áreas onde existe vegetação arbórea, perfazendo cerca de 164 ha.

As demais estruturas do canteiro estão propostas em áreas onde já houve supressão da vegetação, provavelmente ocupadas hoje com pastagens.
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Figura 6.8 – Área estimada para supressão de vegetação do canteiro de obras
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5.2 - Eixos Estudados

521 - Eixo TPR-285

Este aproveitamento esta localizado em um trecho onde o rio Teles Pires
encontra-se fortemente encaixado, correndo em um estreito canal, situado
aproximadamente a 800 m a jusante da foz do rio Apiacas.

Em ambas as margens nas ilhas a cobertura vegetal é densa, sendo constituida
por floresta, com representantes que variam dos estratos inferiores até arvores de
grande porte. No trecho logo a jusante do eixo, onde a declividade ainda &
elevada e o substrato rochoso é constituido por arenito, a vegetagdo diminui de
porte mostrando-se menos densa

522 - Eixo TPR-287

0 eixo do aproveitamento TPR-287 esta localizado aproximadamente 1.200 m a
montante da foz do rio Apiacas. Nesse trecho, o rio Teles Pires desenvolve-se em
um amplo vale, correndo através de canais e fortes corredeiras que contornam
grande ntimero de ilhas e ilhotas rochosas.

[f_comentarios

Em termos morfologicos, a regido do aproveitamento esta caracterizada por um
vale aberto e assimétrico. Neste trecho, a calha do rio desenvolve-se através de

209,9x 297 mm
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